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AVISO DE CONTRATAÇÃO DIRETA
PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 16/2026
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 13/2026

Torna-se público que a Câmara Municipal de Ribeirão do Pinhal, inscrita no CNPJ n. 77.778.751/0001-68, sediada na Rua Paraná, n. 511, Centro, na cidade de Ribeirão do Pinhal, Estado do Paraná, realizará Dispensa Eletrônica, com critério de julgamento de menor preço, na hipótese do art. 75, inciso I , nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, da Resolução n. 1 de 9 de janeiro de 2024 da Câmara Municipal de Ribeirão do Pinhal, da Instrução Normativa SEGES/ME nº 67, de 8 de julho de 2021, e demais normas aplicáveis.

1.QUADRO RESUMIDO

	CRITÉRIO DE JULGAMENTO: MENOR PREÇO

	PARCELAMENTO: LOTE UNICO

	· DATA DO INÍCIO DE RECEBIMENTO DE PROPOSTAS ELETRÔNICAS: 20/10/2026 ATÉ ÀS 08h50min do DIA 03/11/2026.
· DATA DE INÍCIO DA SESSÃO DE DISPUTA 03/11/2026 ÀS 09h00 min


	TEMPO DE DURAÇÃO DA SESSÃO: 06h:00

	LOCAL: https://www.gov.br/compras/pt-br

	PARTICIPAÇÃO: não exclusiva para ME/EPP

	        OBJETO: CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL/ EMPRESA NA ÁREA DE ARQUITETURA, PARA A ELABORAÇÃO DE ANTEPROJETO PARA BASEAR OS PROJETOS SUBSEQUENTES: PROJETO BÁSICO E EXECUTIVO, NECESSÁRIOS À CONSTRUÇÃO DA NOVA SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL- PR.


	As propostas deverão considerar todos os custos diretos e indiretos relacionados a execução do objeto, como por exemplo, obrigações tributárias, trabalhistas, frete, etc.

	VALOR MÁXIMO PARA A CONTRATAÇÃO
 R$ 60.000,00 (SESSENTA MIL REAIS).




[bookmark: _Toc142925860]2. DO OBJETO
2.1 O objeto do presente procedimento é a escolha da proposta mais vantajosa para a aquisição, por dispensa de licitação eletrônica de:  CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL/ EMPRESA NA ÁREA DE ARQUITETURA, PARA A ELABORAÇÃO DE ANTEPROJETO PARA BASEAR OS PROJETOS SUBSEQUENTES: PROJETO BÁSICO E EXECUTIVO, NECESSÁRIOS À CONSTRUÇÃO DA NOVA SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL- PR.
Conforme condições, quantidades e exigências estabelecidas neste Aviso de Contratação Direta e seus anexos.
2.2 Havendo mais de um item, faculta-se ao fornecedor a participação em quantos forem de seu interesse.
2.3 O critério de julgamento adotado será o MENOR PREÇO, observadas as exigências contidas neste Aviso de Contratação Direta e seus Anexos quanto às especificações do objeto.
2.4 No caso de eventual divergência entre CATSER do item cadastrado no sistema ou outros indicativos de definição do objeto, prevalecerá o definido no Termo de Referência.

[bookmark: _Toc142925862]3. DA PARTICIPAÇÃO NA DISPENSA ELETRÔNICA
3.1 A participação na presente dispensa eletrônica ocorrerá por meio do Sistema de Dispensa 
Eletrônica, ferramenta informatizada integrante do Sistema de Compras do Governo Federal – Compras.gov.br, disponível no Portal de Compras do Governo Federal, no endereço eletrônico www.gov.br/compras. 
3.2 O procedimento será divulgado no Compras.gov.br e no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP, no Diário Oficial Eletrônico do Município de Ribeirão do Pinhal no sítio www.ribeiraodopinhal.pr.gov.br/diario_oficial, no sítio oficial www.ribeiraodopinhal.pr.leg.br/diariooficial, e encaminhado automaticamente aos fornecedores registrados no Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores – SICAF, por mensagem eletrônica, na correspondente linha de fornecimento que pretende atender.
3.3 O Compras.gov.br poderá ser acessado pela web no site https://www.gov.br/compras/pt-br ou pelo aplicativo Compras.gov.br.
3.4 O fornecedor é o responsável por qualquer transação efetuada diretamente ou por seu representante no Sistema de Dispensa Eletrônica, não cabendo ao provedor do Sistema ou ao órgão entidade promotor do procedimento a responsabilidade por eventuais danos decorrentes de uso indevido da senha, ainda que por terceiros não autorizados.
3.5 Justificativa de não aplicação de exclusividade para ME /EPP
 Fundamentação legal: Art. 49, II da Lei Complementar 123/2006, alterada pela Lei Complementar 147/2014.
3.6 Justifica-se a abertura desta Dispensa de Licitação ampla concorrência . 
Considerando que esta Secretaria não conseguiu orçamentos de empresas enquadradas como Microempresa (ME) ou Empresa de Pequeno Porte (EPP) da região de Ribeirão do Pinhal Pr e outras regiões,  justifica-se a abertura desta Dispensa de Licitação como Ampla Concorrência. 
Independentemente de o certame ser lançado sem a exclusividade, a presente licitação dará tratamento diferenciado às ME’s e EPP’s, em relação a impacto ficto e o prazo de regularização fiscal, conforme determina:
Artigo 44, da lei Complementar n. 123/2006: 
“Nas licitações será assegurada, como critério de desempate, preferência de contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte”, 
E ainda, parágrafo 1o, do artigo 43: 
§ 1o  Havendo alguma restrição na comprovação da regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 5 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento 
Desta forma, o certame manterá o equilíbrio na disputa entre as ME’s e EPP’s e as demais empresas, seguindo o que preconiza a Lei n. 123/2006. 
[bookmark: _Ref144286315]3.7  Não poderão participar desta dispensa de licitação:
a) aquele que não atenda às condições deste Aviso de Contratação Direta e seu(s) anexo(s);
b) sociedade que desempenhe atividade incompatível com o objeto da dispensa;
c) empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente;
[bookmark: _Ref201821777]d) autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados;
[bookmark: _Ref201821778]e) empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável técnico ou subcontratado, quando a contratação versar sobre obra, serviços ou fornecimento de bens a ela necessários;
[bookmark: _Ref201821743] f) pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da contratação, impossibilitada de   contratar em decorrência de sanção que lhe foi imposta;
g) aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na dispensa de licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau;
h)empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de dezembro de 1976, concorrendo entre si;
i) pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do aviso, tenha sido condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; e
j) Organização da Sociedade Civil de Interesse Público (Oscip), atuando nessa condição (Acórdão n° 746/2014-TCU-Plenário);
[bookmark: _Ref201821838]3.8 Não poderá participar, direta ou indiretamente, da dispensa eletrônica ou da execução do contrato agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei n.º 14.133, de 2021.
3.9 O impedimento de que trata o item (F) aplica-se também ao fornecedor que atue em substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do fornecedor.
3.10 A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa a que se referem os itens (D) e (E) poderão participar no apoio das atividades de planejamento da contratação, de execução da dispensa ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade.
3.11 Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico.
3.12 O disposto nos itens (D) e (E) não impede a dispensa ou a contratação de serviço que inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução.
3.13 Em dispensas e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133, de 2021.
3.14 A vedação de que trata o item 3.8, estende-se a terceiro que auxilie a condução da contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica.

[bookmark: _Toc142925863]4.  DO INGRESSO NA DISPENSA ELETRÔNICA E DO CADASTRAMENTO DA PROPOSTA                INICIAL
4.1 O ingresso do fornecedor na disputa da dispensa eletrônica ocorrerá com o cadastramento de sua proposta inicial, na forma deste item.
4.2 O fornecedor interessado, após a divulgação do Aviso de Contratação Direta, encaminhará, exclusivamente por meio do Sistema de Dispensa Eletrônica, a proposta com a descrição do objeto ofertado, a marca do produto, quando for o caso, e o preço ou o desconto, até a data e o horário estabelecidos para abertura do procedimento.
4.3 O fornecedor poderá oferecer proposta em quantitativo inferior ao máximo previsto para contratação.
4.4 Não será admitida a previsão de preços diferentes em razão de local de entrega ou de acondicionamento, tamanho de lote ou qualquer outro motivo.
4.5 Todas as especificações do objeto contidas na proposta, em especial o preço ou o desconto ofertado, vinculam a Contratada.
4.6 Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou indiretamente na execução do objeto.
4.7 A proposta deverá conter declaração de que compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega das propostas.
a) Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusiva responsabilidade do fornecedor, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto.
b) Se o regime tributário da empresa implicar o recolhimento de tributos em percentuais variáveis, a cotação adequada será aquela correspondente à média dos efetivos recolhimentos da empresa nos últimos doze meses. 
c) Independentemente do percentual do tributo que constar da planilha, no pagamento serão retidos na fonte os percentuais estabelecidos pela legislação vigente.
d) A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o proponente o compromisso de executar os serviços nos seus termos, bem como de fornecer os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contratual, promovendo, quando requerido, sua substituição.
e) O prazo de validade da proposta não será inferior a 60 (sessenta) dias, a contar da data de sua apresentação.
4.8 No cadastramento da proposta inicial, o fornecedor deverá, também, assinalar Termo de Aceitação, em campo próprio do sistema eletrônico, relativo às seguintes declarações: 
a) Condições de participação:
· declaração  que está ciente e concorda com as condições contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos e concorda com suas condições, respondendo pela veracidade das informações prestadas, na forma da lei;
· declaração que a proposta econômica compreenderá a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal de 1988, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data da sua entrega em definitivo;
b) Declarações para fins de habilitação:
· Atende aos requisitos de habilitação previstos em lei e no instrumento convocatório;
· que inexistem fatos impeditivos para sua habilitação no certame, ciente da obrigatoriedade de declarar ocorrências posteriores;
· que cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, quando cabíveis;
· que tem ciência de todas as informações e condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação;
· que não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7°, inciso XXXIII, da Constituição; e
Declarações de cumprimento à legislação trabalhista não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal.
c) Profissionais Organizados sob a forma de cooperativa
O fornecedor organizado em cooperativa deverá declarar, ainda, em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 16 da Lei nº 14.133, de 2021.
d) O fornecedor enquadrado como microempresa, empresa de pequeno porte  deverá declarar,  em campo próprio do sistema eletrônico, que cumpre os requisitos estabelecidos no art. 3° da Lei Complementar nº 123, de 2006, estando apto a usufruir do tratamento favorecido estabelecido em seus arts. 42 a 49, observado o disposto nos §§ 1º ao 3º do art. 4º, da Lei n.º 14.133, de 2021.
4.9 Desde que disponibilizada a funcionalidade no sistema, fica facultado ao fornecedor, ao cadastrar sua proposta inicial, a parametrização de valor final mínimo, com o registro do seu lance final aceitável (menor preço). 
· Feita essa opção os lances serão enviados automaticamente pelo sistema, respeitados os limites cadastrados pelo fornecedor e o intervalo mínimo entre lances previsto neste aviso. 
· Sem prejuízo do disposto acima, os lances poderão ser enviados manualmente, na forma da seção respectiva deste Aviso de Contratação Direta.
· O valor final mínimo poderá ser alterado pelo fornecedor durante a fase de disputa, desde que não assuma valor superior a lance já registrado por ele no sistema.
· O valor mínimo parametrizado possui caráter sigiloso aos demais participantes do certame e para o órgão ou entidade contratante. Apenas os lances efetivamente enviados poderão ser conhecidos dos fornecedores na forma da seção seguinte deste Aviso.
 4.10 Gestão de riscos e Boas práticas
4.10.1 Critérios de avaliação: A análise das propostas será fundada no atendimento integral ao termo de referência, propostas divergentes, mesmo que vantajosas financeiramente, que não estiverem em conformidade com o termo de referência serão desclassificadas, salvo diante de mero erro material passível de ajuste durante a fase de diligencia, se puder ser corrigido sem alterar o valor global da proposta e sem prejudicar a competitividade do certame, no entanto há a exigência de que a licitante evite erros assegurando que o processo licitatório transcorra de forma célere, sem atrasos provocados por diligências para correção; diminuindo a necessidade de intervenções posteriores, otimizando o tempo e os recursos do órgão público. 
4.10.2 As empresas interessadas em participar da Dispensa de Licitação Eletrônica n° 13 /2026, podem tirar dúvidas sobre o termo de referência antes de cadastrar sua  proposta, garantindo que todos compreendam as exigências, assegurando transparência, uniformidade na análise das propostas e aderência integral ao que foi planejado evitando divergências, questionamentos e possíveis impugnações , assegurando segurança jurídica para a Administração Pública,  confiança na exequibilidade das propostas, reduzindo riscos de desistência ou de propostas inexequíveis.

[bookmark: _Toc142925864]5. DA FASE DE LANCES
5.1 A partir da 03/11/2026 e horário 09h:00m a sessão pública será automaticamente aberta pelo sistema para o envio de lances públicos e sucessivos, exclusivamente por meio do sistema eletrônico, sendo encerrado no horário de finalização de lances também já previsto neste Aviso.
5.2 Iniciada a etapa competitiva, os fornecedores deverão encaminhar lances exclusivamente por meio de sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor consignado no registro. 
5.3  O lance deverá ser ofertado pelo VALOR UNITÁRIO DO ITEM.
5.4 O fornecedor somente poderá oferecer valor inferior ao último lance por ele ofertado e registrado pelo sistema.
5.5 O fornecedor poderá oferecer lances sucessivos iguais ou superiores ao lance que esteja vencendo o certame, desde que inferiores ao menor por ele ofertado e registrado pelo sistema, sendo tais lances definidos como “lances intermediários” para os fins deste Aviso de Contratação Direta.
5.6 O intervalo mínimo de diferença de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em relação ao que cobrir a melhor oferta é de 100 (cem reais).
5.7 Havendo lances iguais ao menor já ofertado, prevalecerá aquele que for recebido e registrado primeiro no sistema.
5.8 Caso o fornecedor não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.
5.9 Durante o procedimento, os fornecedores serão informados, em tempo real, do valor do menor lance ou do maior desconto registrado, vedada a identificação do fornecedor.
5.10 Imediatamente após o término do prazo estabelecido para a fase de lances, haverá o seu encerramento, com o ordenamento e divulgação dos lances, pelo sistema, em ordem crescente de classificação.
5.11 O encerramento da fase de lances ocorrerá de forma automática pontualmente no horário indicado, sem qualquer possibilidade de prorrogação e não havendo tempo aleatório ou mecanismo similar.

[bookmark: _Toc142925865]6. DA FASE DE JULGAMENTO E ACEITAÇÃO DAS PROPOSTAS
6.1 O agente de contratações solicitará à licitante vencedora o envio da proposta de preços formatada de acordo com o Anexo II do edital e devidamente adequada ao último lance, por meio de campo próprio do sistema.
6.2 Em caso de problemas técnicos ou operacionais que inviabilizem o envio da proposta pelo sistema, será admitido o envio do respectivo arquivo para o e-mail: licita1663@gmail.com, devendo o agente de contratações, nessa hipótese, informar no “chat” a data e o horário do recebimento e disponibilizar o conteúdo para os demais licitantes interessados. 
6.3 O prazo para envio da proposta é de, no máximo, 02 (duas) horas a contar da convocação pelo sistema, podendo tal prazo ser alargado motivadamente pelo Pregoeiro a depender das circunstâncias ou, havendo justo motivo, mediante solicitação formal de prorrogação por parte da licitante.
6.4 Encerrada a fase de lances, quando a proposta do primeiro colocado permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação, o agente de contratações poderá negociar condições mais vantajosas. Neste caso, será encaminhada contraproposta ao fornecedor que tenha apresentado o menor preço, para que seja obtida a melhor proposta compatível em relação ao estipulado pela Administração. A negociação poderá ser feita com os demais fornecedores classificados, exclusivamente por meio do sistema, respeitada a ordem de classificação, quando o primeiro colocado, mesmo após a negociação, for desclassificado em razão de sua proposta permanecer acima do preço máximo ou abaixo do desconto definido para a contratação. Em qualquer caso, concluída a negociação, se houver, o resultado será divulgado a todos e registrado na ata do procedimento da dispensa eletrônica, devendo esta ser anexada aos autos do processo de contratação.
Constatada a compatibilidade entre o valor da proposta e o estipulado para a contratação, será solicitado ao fornecedor o envio da proposta adequada ao último lance ofertado ou ao valor negociado, se for o caso, acompanhada dos documentos complementares, quando necessários. 
6.5 Encerrada a etapa de negociação, se houver, o gestor verificará se o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto no art. 14 da Lei nº 14.133, de 2021, legislação correlata e nos itens deste Aviso, especialmente quanto à existência de sanção que impeça a participação no processo de contratação direta ou a futura contratação, mediante a consulta aos seguintes cadastros:
SICAF;
-Consulta Consolidada junto ao Tribunal de Contas (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/)
-A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa fornecedora.
-A consulta no Tribunal de Contas quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de 1992, também ocorrerá no nome e no CPF do sócio majoritário ou todos os sócios da empresa fornecedora, se houver, por força do art. 12 da citada lei.
6.6 Caso conste na Consulta de Situação do fornecedor a existência de Ocorrências Impeditivas Indiretas, o órgão diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.
6.7 A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento similares, dentre outros.
6.8 O fornecedor será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.
Constatada a existência de sanção, o fornecedor será reputado inabilitado, por falta de condição de participação.
6.9 Caso o fornecedor provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum tratamento favorecido às ME/EPPs, o gestor verificará se o fornecedor faz jus ao benefício aplicado.
6.10 Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o gestor examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Aviso de Contratação Direta e em seus anexos.
6.11 Será desclassificada a proposta vencedora que: 
contiver vícios insanáveis;
não obedecer às especificações técnicas pormenorizadas neste Aviso ou em seus anexos;
apresentar preços inexequíveis ou que permanecerem acima do preço máximo definido para a contratação;
não tiver sua exequibilidade demonstrada, quando exigido pela Administração;
apresentar desconformidade com quaisquer outras exigências deste Aviso ou seus anexos, desde que insanável.
6.12 Quando o fornecedor não conseguir comprovar que possui ou possuirá recursos suficientes para executar a contento o objeto, será considerada inexequível a proposta de preços ou menor lance que:
for insuficiente para a cobertura dos custos da contratação, apresente preços global ou unitários simbólicos, irrisórios ou de valor zero, incompatíveis com os preços dos insumos e salários de mercado, acrescidos dos respectivos encargos, ainda que o ato convocatório da dispensa não tenha estabelecido limites mínimos, exceto quando se referirem a materiais e instalações de propriedade do próprio fornecedor, para os quais ele renuncie a parcela ou à totalidade da remuneração.
apresentar um ou mais valores da planilha de custo que sejam inferiores àqueles fixados em instrumentos de caráter normativo obrigatório, tais como leis, medidas provisórias e convenções coletivas de trabalho vigentes.
Se houver indícios de inexequibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que o fornecedor comprove a exequibilidade da proposta.
6.13 Erros no preenchimento da planilha não constituem motivo para a desclassificação da proposta. A planilha poderá́ ser ajustada pelo fornecedor, no prazo indicado pelo sistema, desde que não haja majoração do preço e que se comprove que este é o bastante para arcar com todos os custos da contratação. O ajuste de que trata este dispositivo se limita a sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas;
Considera-se erro no preenchimento da planilha passível de correção a indicação de recolhimento de impostos e contribuições na forma do Simples Nacional, quando não cabível esse regime.
6.14 Para fins de análise da proposta quanto ao cumprimento das especificações do objeto, poderá ser solicitada manifestação escrita do setor requisitante do serviço ou de profissional da área especializada no objeto. Por se tratar de serviço técnico específico, vinculado a área de conhecimento determinada, a análise e o julgamento da proposta poderão ser remarcados para outra data, ocasião em que será comunicado no chat pelo pregoeiro a nova data e horário para sua continuidade.
6.15 Se a proposta ou lance vencedor for desclassificado, será examinada a proposta ou lance subsequente, e, assim sucessivamente, na ordem de classificação.
6.16 Encerrada a análise quanto à aceitação da proposta, será iniciada a fase de habilitação, observado o disposto neste Aviso de Contratação Direta.

[bookmark: _Toc142925866]7. DA FASE DE HABILITAÇÃO
7.1 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação, nos termos dos arts. 62 a 70 da Lei nº 14.133, de 2021, constam do Termo de Referência e serão solicitados do fornecedor mais bem classificado na fase de lances.
7.2 A habilitação dos fornecedores será verificada por meio do SICAF, nos documentos por ele abrangidos.
7.3 É dever do fornecedor atualizar previamente as comprovações constantes do SICAF para que estejam vigentes na data da abertura da sessão pública, ou encaminhar, quando solicitado, a respectiva documentação atualizada.
7.4 O descumprimento do subitem acima implicará a inabilitação do fornecedor, exceto se a consulta aos sítios eletrônicos oficiais emissores de certidões lograr êxito em encontrar a(s) certidão(ões) válida(s).
7.5 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
7.6 Na hipótese de o vencedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para ﬁns de assinatura do contrato ou da ata de registro de preços, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
7.7 Quando permitida a participação de consórcio de empresas, a habilitação técnica, quando exigida, será feita por meio do somatório dos quantitativos de cada consorciado e, para efeito de habilitação econômico-financeira, quando exigida, será observado o somatório dos valores de cada consorciado.
Se o consórcio não for formado integralmente por microempresas ou empresas de pequeno porte e o Termo de Referência exigir requisitos de habilitação econômico-financeira, haverá um acréscimo de 30 para o consórcio em relação ao valor exigido para os fornecedores individuais.
7.8 Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares, indispensáveis à confirmação dos já apresentados para a habilitação, ou de documentos não constantes do SICAF, o fornecedor será convocado a encaminhá-los, em formato digital, por meio do sistema, ocasião em que a sessão será suspensa, informando-se no “chat” a nova data e horário para a sua continuidade, sob pena de inabilitação em caso de descumprimento do prazo previsto.
7.9 Somente haverá a necessidade de comprovação do preenchimento de requisitos mediante apresentação dos documentos originais não- digitais quando houver dúvida em relação à integridade do documento digital.
Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
7.10 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
7.11 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
7.12 O fornecedor provisoriamente vencedor em um item, que estiver concorrendo em outro item, ficará obrigado a comprovar os requisitos de habilitação cumulativamente, isto é, somando as exigências do item em que venceu às do item em que estiver concorrendo, e assim sucessivamente, sob pena de inabilitação, além da aplicação das sanções cabíveis.
Não havendo a comprovação cumulativa dos requisitos de habilitação, a inabilitação recairá sobre o(s) item(ns) de menor(es) valor(es) cuja retirada(s) seja(m) suficiente(s) para a habilitação do fornecedor nos remanescentes.
7.13 Havendo necessidade de analisar minuciosamente os documentos exigidos, a sessão será suspensa, sendo informada a nova data e horário para a sua continuidade.
Será inabilitado o fornecedor que não comprovar sua habilitação, seja por não apresentar quaisquer dos documentos exigidos, ou apresentá-los em desacordo com o estabelecido neste Aviso de Contratação Direta.
7.14 Na hipótese de o fornecedor não atender às exigências para a habilitação, o órgão ou entidade examinará a proposta subsequente, e assim sucessivamente, na ordem de classificação, até a apuração de uma proposta que atenda às especificações do objeto e as condições de habilitação.
7.15 Constatado o atendimento às exigências de habilitação, o fornecedor será habilitado.
7.16  Regularização e Formalismo Moderado
7.16.1 Em conformidade com a Lei nº 14.133/2021, será concedido prazo para que os licitantes supram falhas ou omissões sanáveis na documentação apresentada no SICAF, desde que não comprometam a validade da habilitação nem impliquem em vantagem indevida.
7.16.2 Igualmente, em observância ao princípio do formalismo moderado, serão admitidas correções de erros materiais ou meramente formais nas propostas, quando tais falhas não afetarem o conteúdo econômico ou técnico essencial, nem prejudicarem a isonomia ,funcionando  como instrumento de razoabilidade, proporcionalidade e eficiência entre os concorrentes.
[bookmark: _Toc142925869]8. DA CONTRATAÇÃO
8.1 Após a homologação e adjudicação, caso se conclua pela contratação, será firmado Termo de Contrato ou emitido instrumento equivalente.
8.2 O adjudicatário terá o prazo de 05 (cinco) dias úteis, contados a partir da data de sua convocação, para aceitar Nota de Empenho/assinar contrato, sob pena de decair o direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta.
8.3 Alternativamente à convocação para comparecer perante o órgão ou entidade para a assinatura do Termo de Contrato, a Administração poderá encaminhá-lo para assinatura, mediante correspondência postal com aviso de recebimento (AR), disponibilização de acesso à sistema de processo eletrônico para esse fim, ou encaminhado por e-mail, ou outro meio eletrônico, para que seja assinado e devolvido no prazo de 05( cinco) dias, a contar da data de seu recebimento ou da disponibilização do acesso ao sistema de processo eletrônico.
8.4 O prazo previsto no item anterior poderá ser prorrogado, por igual período, por solicitação justificada do adjudicatário e aceita pela Administração.
8.5 Em caso de não utilização do Termo de Contrato, o Aceite da Nota de Empenho ou do instrumento equivalente, emitida ao fornecedor adjudicado, implica o reconhecimento de que:
referida Nota está substituindo o contrato, aplicando-se à relação de negócios ali estabelecida as disposições da Lei nº 14.133, de 2021;a contratada se vincula à sua proposta e às previsões contidas no Aviso de Contratação Direta e seus anexos;
a contratada reconhece que as hipóteses de rescisão são aquelas previstas nos arts. 137 e 138 da Lei nº 14.133, de 2021, e reconhece os direitos da Administração previstos nos arts. 137 a 139 da mesma Lei.
8.6 O prazo de vigência da contratação é o estabelecido no Termo de Referência. 
8.7 Na assinatura do contrato ou do instrumento equivalente será exigida a comprovação das condições de habilitação e contratação consignadas neste aviso, que deverão ser mantidas pelo fornecedor durante a vigência do contrato.

[bookmark: _Toc142925870]9. DAS INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS
9.1.	Comete infração administrativa o fornecedor que praticar quaisquer das hipóteses previstas no art. 155 da Lei nº 14.133, de 2021, quais sejam: 
9.1.1.	dar causa à inexecução parcial do contrato;
9.1.2.	dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
9.1.3.	dar causa à inexecução total do contrato;
9.1.4.	deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
9.1.5.	não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
9.1.6.	não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
9.1.7.	 ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação direta sem motivo justificado;
9.1.8.	apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a dispensa eletrônica ou a execução do contrato;
9.1.9.	fraudar a dispensa eletrônica ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
9.1.10.	comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
9.1.10.1.Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da fase de lances.
9.1.11.	praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos deste certame; e
9.1.12.	praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
9.1.13.	O fornecedor que cometer qualquer das infrações discriminadas nos subitens anteriores ficará sujeito, sem prejuízo da responsabilidade civil e criminal, às seguintes sanções:
9.1.14.	Advertência pela falta do subitem 9.1.1 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
9.1.15.	Multa, não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento sobre o valor estimado do(s) item(s) prejudicado(s) pela conduta do fornecedor, por qualquer das infrações dos subitens 9.1.1 a 9.1.12;
9.1.16.	Impedimento de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo que tiver aplicado a sanção, pelo prazo máximo de 3 (três) anos, nos casos dos subitens 9.1.2 a 9.1.7 deste Aviso de Contratação Direta, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
9.1.17.	Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, que impedirá o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos, nos casos dos subitens 9.1.8 a 9.1.12, bem como nos demais casos que justifiquem a imposição da penalidade mais grave.
9.2.	A aplicação das sanções previstas neste Aviso de Contratação Direta não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado à Contratante.
9.3.	Todas as sanções previstas neste Aviso poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
9.4.	Antes da aplicação da multa, será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
9.5.	Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
9.6.	Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
9.7.	A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
9.8 Na aplicação das sanções serão considerados:
a natureza e a gravidade da infração cometida;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
os danos que dela provierem para o Contratante; e
a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
9.9 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
9.10 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
9.11 O Contratante deverá, no prazo máximo 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ele aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal.
9.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
9.13 As sanções por atos praticados no decorrer da contratação estão previstas nos anexos a este Aviso.
[bookmark: _Toc142925871] 10. DAS DISPOSIÇÕES GERAIS
[bookmark: _Ref143510170] 10.1 No caso de todos os fornecedores restarem desclassificados ou inabilitados (procedimento fracassado) a Administração poderá: republicar o presente Aviso com uma nova data; essas providências também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
[bookmark: _Ref143510198]valer-se, para a contratação, de proposta obtida na pesquisa de preços que serviu de base ao procedimento, se houver, privilegiando-se os menores preços, sempre que possível, e desde que atendidas às condições de habilitação exigidas; essas providências também poderão ser utilizadas se não houver o comparecimento de quaisquer fornecedores interessados (procedimento deserto).
10.2 No caso do subitem anterior, a contratação será operacionalizada fora deste procedimento.
10.3 fixar prazo para que possa haver adequação das propostas ou da documentação de habilitação, conforme o caso.
10.4 Havendo a necessidade de realização de ato de qualquer natureza pelos fornecedores, cujo prazo não conste deste Aviso de Contratação Direta, deverá ser atendido o prazo indicado pelo agente competente da Administração na respectiva notificação.
10.5 Caberá ao fornecedor acompanhar as operações, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda do negócio diante da inobservância de quaisquer mensagens emitidas pela Administração ou de sua desconexão.
10.6 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja comunicação em contrário.
10.7 Os horários estabelecidos na divulgação deste procedimento e durante o envio de lances observarão o horário de Brasília-DF, inclusive para contagem de tempo e registro no Sistema e na documentação relativa ao procedimento.
10.8 No julgamento das propostas e da habilitação, a Administração poderá sanar erros ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, mediante despacho fundamentado, registrado em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.
10.9 As normas disciplinadoras deste Aviso de Contratação Direta serão sempre interpretadas em favor da ampliação da disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação. 
10.10 Os fornecedores assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente da condução ou do resultado do processo de contratação.
10.11 Em caso de divergência entre disposições deste Aviso de Contratação Direta e de seus anexos ou demais peças que compõem o processo, prevalecerá as deste Aviso.
10.12 Da sessão pública será divulgada Ata no sistema eletrônico.
Integram este Aviso de Contratação Direta, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
· ANEXO I – Termo de Referência
· ANEXO II - Proposta de Preços;
ANEXO III - Termo de Ciência e Concordância;
ANEXO IV- Declaração Unificada 
ANEXO V – Declaração de capacidade financeira de profissional autônomo
ANEXO VI – Minuta do Contrato 
        
  Ribeirão do Pinhal, 20 de outubro de 2026.
ANEXO I
TERMO DE REFERÊNCIA
 
1. DO OBJETO: CATSER - 20059 – Elaboração / análise de anteprojeto – engenharia.
CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL/ EMPRESA NA ÁREA DE ARQUITETURA, PARA A ELABORAÇÃO DE ANTEPROJETO PARA BASEAR OS PROJETOS SUBSEQUENTES: PROJETO BÁSICO E EXECUTIVO, NECESSÁRIOS À CONSTRUÇÃO DA NOVA SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL- PR.
Nos Termos do Art. 75°, I e Art.6°, XXIV da Lei n° 14.133/2021.
Conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento 

Art.6°, XXIV da Lei 14.133/2021.
XXIV - anteprojeto: peça técnica com todos os subsídios necessários à elaboração do projeto básico, que deve conter, no mínimo, os seguintes elementos:
[bookmark: art6xxiva]a) demonstração e justificativa do programa de necessidades, avaliação de demanda do público-alvo, motivação técnico-econômico-social do empreendimento, visão global dos investimentos e definições relacionadas ao nível de serviço desejado;
[bookmark: art6xxivb]b) condições de solidez, de segurança e de durabilidade;
[bookmark: art6xxivc]c) prazo de entrega;
[bookmark: art6xxivd]d) estética do projeto arquitetônico, traçado geométrico e/ou projeto da área de influência, quando cabível;
[bookmark: art6xxive]e) parâmetros de adequação ao interesse público, de economia na utilização, de facilidade na execução, de impacto ambiental e de acessibilidade;
[bookmark: art6xxivf]f) proposta de concepção da obra ou do serviço de engenharia;
[bookmark: art6xxivg]g) projetos anteriores ou estudos preliminares que embasaram a concepção proposta;
[bookmark: art6xxivh]h) levantamento topográfico e cadastral;
[bookmark: art6xxiv.i]i) pareceres de sondagem;
[bookmark: art6xxivj]j) memorial descritivo dos elementos da edificação, dos componentes construtivos e dos materiais de construção, de forma a estabelecer padrões mínimos para a contratação;

O objeto desta contratação não se enquadra como sendo de bem de luxo, conforme artigo 20 da Lei nº 14.133/2021 e Decreto nº 10.818, de 2021(decreto federal).
Vedação quanto à aquisição de itens de luxo: O artigo 20 da Lei nº 14.133/2021 estabelece que os itens de consumo deverão ser de qualidade comum, não superior à necessária para cumprir as finalidades às quais se destinam, vedada a aquisição de artigos de luxo. O Decreto nº 10.818/2021(FEDERAL) regulamentou o tema, devendo as vedações nele estabelecidas serem respeitadas pelo administrador público. 

1.1. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO 
Considerando que até maio de 2025 a sede da Secretaria da Câmara Municipal era localizada na Rua Paraná ,911, Centro  da cidade de Ribeirão do Pinhal -Pr a referida edificação, por se tratar de uma construção dos anos de 1947, ou seja, com 78 anos de existência está com sérios problemas estruturais (rachaduras e infiltrações), já foram realizadas algumas reformas ao longo dos anos, no entanto não é mais viável que sejam gastos recursos públicos nesse intuito, já que a Câmara Municipal de Ribeirão do Pinhal também não possui Plenário próprio e atualmente usa-se sala cedida pela Prefeitura para a realização das sessões legislativas, que por sua vez já teve inúmeras infiltrações que deterioraram os móveis e equipamentos.
A Contratação é indispensável, pois a Câmara Municipal realizou com a Prefeitura de Ribeirão do Pinhal- Pr, permuta do imóvel, conforme art.3º da Lei Municipal n°2.290 de fevereiro de 2023.
1.2 Conforme art. 2º, Lei Municipal n°2.290, ficam desafetados, passando a integrar a categoria de bens patrimoniais da Câmara Municipal de Ribeirão do Pinhal 
1(um) lote de terreno urbano,  situado na quadra 8 do Residencial São Miguel Arcanjo  com área de 1.785,73 metros quadrados, sem benfeitorias, nesta cidade, havido pela matricula n°15.889 no oficio de Registros de Imóveis de Ribeirão do Pinhal –Pr. 



Conforme art. 2º, Lei Municipal n°2.290.
Ficam desafetados, passando a integrar a categoria de bens patrimoniais da Câmara Municipal de Ribeirão do Pinhal 
1(um) lote de terreno urbano ,  situado na quadra 8 do Residencial São Miguel Arcanjo  com área de 1.785,73 metros quadrados , sem benfeitorias, nesta cidade , havido pela matricula n°15.889 no oficio de Registros de Imóveis de Ribeirão do Pinhal –Pr. 

 1.3 Atualmente a Secretaria da Câmara Municipal está instalada temporariamente em imóvel alugado, situado na Rua Paraná ,511, Centro, Ribeirão do Pinhal -Pr, conforme Contrato Administrativo n°02/2025.
Com a realização da obra de construção da nova sede, haverá lugar apropriado e unificado de secretaria e Plenário da Câmara.
1.4 A construção é necessária para que haja condições adequadas na infraestrutura predial melhorando assim os trabalhos do legislativo bem como para oferecer a comunidade lugar com acessibilidade, segurança e apropriado para acompanhar as reuniões que são de suma importância para o bom desenvolvimento das atividades municipais, bem como oferecer ambiente confortável e seguro em eventos realizados por esta casa.

1.5 CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO
Contratação de serviço especial de engenharia na área de arquitetura, de natureza não contínua (contratado por escopo), para a elaboração de anteprojeto destinado a embasar os projetos subsequentes (projeto básico e projeto executivo), necessários à construção da nova sede da Câmara Municipal de Ribeirão do Pinhal – PR, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências estabelecidas neste instrumento.

	ITEM
	ESPECIFICAÇÃO
	CATSER
	UNIDADE DE MEDIDA
	QUANTIDADE
	VALOR UNITÁRIO
	VALOR TOTAL

	1
	Elaboração de anteprojeto de arquitetura para edificação institucional (nova sede da Câmara Municipal), com área construída aproximada de 600 m², incluindo levantamento topográfico e cadastral, pareceres de sondagem, plantas, cortes, fachada e memorial descritivo, nos termos do art. 6º, XXIV, da Lei nº 14.133/2021
	20059
	Serviço (unidade)
	1
	R$ 60.000,00 (máximo)
	R$ 60.000,00 (máximo)



1.6. Classificação do objeto quanto à natureza
O objeto da contratação tem a natureza de serviço de arquitetura (art. 6º, XXI, "b", da Lei nº 14.133/2021), por sua complexidade técnica, demandando conhecimentos especializados de arquitetura e engenharia, com elaboração de peças técnicas.
1.7. Classificação do objeto quanto ao modelo de execução
O serviço é enquadrado como não contínuo ou contratado por escopo, na forma do art. 6º, XVII, da Lei nº 14.133/2021, pois impõe ao contratado o dever de realizar uma prestação específica — a elaboração do anteprojeto — em período predeterminado, sem caráter de continuidade ou de dedicação exclusiva de mão de obra.



1.8 DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO, CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO OBJETO
A solução contratada consiste na elaboração de anteprojeto que contemple integralmente o programa de necessidades da nova sede da Câmara Municipal, abrangendo:
a) diagnóstico e leitura do terreno (levantamento topográfico e cadastral, sondagem do solo);
b) concepção arquitetônica (partido arquitetônico, volumetria, estética, traçado geométrico);
c) elaboração das peças gráficas (planta baixa, planta de cobertura, planta de localização, planta de situação, cortes e fachada);
d) memorial descritivo dos elementos da edificação, componentes construtivos e materiais;
e) definição dos padrões mínimos para a futura contratação da obra.
A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência, observado todo o ciclo de vida do objeto (planejamento, projetos, execução da obra, operação e manutenção da edificação).
1.9 Justificativa da solução adotada
A contratação de anteprojeto é etapa preliminar e imprescindível ao planejamento da futura contratação da obra, na medida em que o anteprojeto é a "peça técnica com todos os subsídios necessários à elaboração do projeto básico" (art. 6º, XXIV, da Lei nº 14.133/2021). A elaboração prévia do anteprojeto permitirá à Administração dimensionar adequadamente o empreendimento, estimar custos, orientar a elaboração dos projetos básico e executivo e conferir segurança jurídica e técnica às etapas subsequentes.
1.10 Previsão no Plano de Contratações Anual
O objeto da contratação está previsto no Plano de Contratações Anual 2026, conforme detalhamento a seguir (ou justificativa de sua dispensa, se for o caso):
· ID PCA no PNCP: 1;
· Data de publicação no PNCP: 11/04/2025;
· Identificador da Futura Contratação: 930787-24/2026.

2. DOS QUANTITATIVOS E DAS ESPECIFICAÇÕES
2.2 Contratação de empresa/ profissional na área de Arquitetura para a elaboração de anteprojeto que deverá se elaborado considerando um total de área construída de aproximadamente 600 (seiscentos) metros quadrados.

Nestas dimensões deverão abranger no mínimo:
· Secretaria
· 1 Recepção com rol de entrada e 1 banheiro com acessibilidade 
· 7 salas de aproximadamente 4 x 3 metros 
· 1 copa 
· 1 despensa de aproximadamente 3x3metros anexa a copa 
· 1 Almoxarifado grande (tamanho a ser definido).
· 1 sala para arquivos de aproximadamente 6x5 metros
· 1 sala de reuniões que comporte aproximadamente 14 pessoas (tamanho a ser definido). 
· 2 banheiros entre as salas.
· 1 Lavanderia pequena  
· Garagem coberta para aproximadamente 10 carros.




· Plenário 
· 1 Plenário para aproximadamente 100 pessoas, considerando espaço de mesas/ bancada para os vereadores, mesas auxiliares para os servidores e cadeiras para visitantes, com soluções de acessibilidade. Com a metragem de aproximadamente 11 x 20 metros.
· 2 banheiros no Plenário composta por: 2 cabines cada (uma comum e uma com acessibilidade).  
· Muros ao entorno do lote
[bookmark: _Hlk240546855] Maiores detalhes serão definidos em reunião posterior a assinatura do contrato.

2.3 No Anteprojeto deverá constar todos os requisitos do art. 6º XXIV da Lei n. 14.133 de 1/4/2021, a saber:
a) demonstração e justificativa do programa de necessidades, avaliação de demanda do público-alvo, motivação técnico-econômico-social do empreendimento, visão global dos investimentos e definições relacionadas ao nível de serviço desejado;
b) condições de solidez, de segurança e de durabilidade;
c) prazo de entrega;
d) estética do projeto arquitetônico, traçado geométrico e/ou projeto da área de influência, quando cabível;
e) parâmetros de adequação ao interesse público, de economia na utilização, de facilidade na execução, de impacto ambiental e de acessibilidade;
f) proposta de concepção da obra ou do serviço de engenharia;
g) projetos anteriores ou estudos preliminares que embasaram a concepção proposta;
h) levantamento topográfico e cadastral;   
i) pareceres de sondagem;
j) memorial descritivo dos elementos da edificação, dos componentes construtivos e dos materiais de construção, de forma a estabelecer padrões mínimos para a contratação;
[bookmark: _Hlk240547289]2.4 O anteprojeto, além dos requisitos acima, precisa trazer uma planta de todos os pavimentos que serão construídos no imóvel. Além das medidas em metros, ele deve indicar a área estimada para cada cômodo, a estrutura necessária para ele e a volumetria. Isso vale para áreas internas e externas da construção. Logo, também será preciso projetar ambientes como a garagem e o jardim que precisa ser projetado já nesta fase, pois faz parte da concepção arquitetônica e influencia diretamente na volumetria, na estética e até na funcionalidade do imóvel.
2.5  Para atender a essa demanda, o anteprojeto deverá contar com alguns documentos-base. 
São eles: a Planta baixa, Planta de Cobertura, Planta de Localização e a Planta de situação, Corte, Fachada do imóvel, Levantamento topográfico, Pareceres de sondagem de solo. 
2.5.1 Na planta baixa 
Deverão ser indicadas as medidas do ambiente. Como a extensão das paredes e a largura de cada uma dela. Dessa forma, será possível estabelecer a área dos ambientes e verificar o necessário para a sua construção.
2.5.2 Planta de cobertura 
No desenho da cobertura, devem aparecer todos os elementos que ficarão sobre o telhado. Isso inclui, por exemplo: calhas, chaminé, canalizações, reservatório de água, beiral e o que mais se fizer necessário.
2.5.3  Planta de localização
A planta de localização é aquela que estabelece o imóvel em um espaço, indicando o que haverá ao seu redor. Em que ponto do terreno a obra será realizada, haverá um jardim em volta? Onde ficará o portão para saída do terreno? Será preciso construir um muro? Se sim, onde e como ele será estabelecido?
Perceber essa localização é importante porque permitirá planejar melhor os componentes da estrutura. Um imóvel construído muito colado à rua, por exemplo, vai precisar de melhor isolamento acústico. Do contrário, o conforto sonoro dos usuários do ambiente pode não ser completo.
2.5.4 Planta de situação- A planta de situação deverá indicar a localização do imóvel em relação ao redor do terreno. Esse planejamento vai permitir indicar aspectos como as construções existentes no local, as restrições governamentais para a obra, o ângulo do terreno e outros.
2.5.6 Pontos essenciais do anteprojeto-Além das plantas explicadas antes, o anteprojeto deverá contar com, o Corte, e também a Fachada do imóvel.
2.5.7 Corte- O corte de um anteprojeto é o detalhamento de cada cômodo na planta. Por meio dele, é possível verificar melhor a altura dos elementos estruturais do ambiente, sua profundidade e detalhes como a distribuição de escadas.
Os cortes podem ser longitudinais ou transversais. O número necessário de plantas de corte vai depender do tamanho do imóvel.
Basicamente, o corte deverá ser feito de modo a visualizar o interior da construção por um de seus lados. Normalmente, são quatro cortes realizados (A, B, C e D), já que os imóveis costumam ser quadriláteros.
2.5.8 Fachada do imóvel- Deverá ser indicado no projeto aspectos como a localização da entrada principal do lote, o número de frentes do terreno, presença ou não de janelas e mais, é preciso apresentar o projeto de todos os lados da construção. 
Assim, haverá uma Planta de Elevação Norte, Sul, Leste e Oeste. 
Ela é necessária também para a aprovação da obra pela Prefeitura; como o anteprojeto é apenas um projeto preliminar, não necessariamente precisa estabelecer o seu visual., mas será importante ter em mente essa decoração frontal que possa afetar diretamente os projetos que virão depois, assim como a construção do imóvel.
2.5.9 Levantamento topográfico, pareceres de sondagem de solo.

Deverá ser realizado levantamento topográfico, pareceres de sondagem de solo, abrangendo assim aspectos acessórios e instrumentais, por esta razão será permitida a subcontratação.

Levantamento topográfico
Objetivo: representar graficamente o terreno.
· Mostra: limites, dimensões, curvas de nível, altitudes, acidentes geográficos, construções existentes.
·  Responsabilidade técnica: O levantamento topográfico deverá ser executado por profissional legalmente habilitado, com atribuições compatíveis com o serviço contratado.
· Comprovação de responsabilidade técnica: Deverá ser apresentada a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), emitida junto ao CREA, ou o Termo de Responsabilidade Técnica (TRT), emitido junto ao CFT/CRT, conforme o conselho profissional competente e a habilitação do responsável.
· Documento: planta topográfica com ART.

  Sondagem de solo (geotécnica)
· Objetivo: investigar as características físicas e mecânicas do solo.
· [bookmark: _Hlk240547776]Mostra: resistência, tipo de solo, profundidade da camada firme, nível do lençol freático.
· Reponsabilidade Técnica: A sondagem de solo deverá ser executada por empresa especializada, sob responsabilidade de profissional legalmente habilitado, com atribuições compatíveis com os serviços de investigação geotécnica contratados.
· Documentação: Deverá ser apresentada a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), registrada no CREA, ou o documento de responsabilidade técnica correspondente, conforme o conselho profissional competente e a habilitação do responsável.
· Execução e relatório: Os serviços deverão observar as normas técnicas aplicáveis, incluindo a ABNT NBR 6484, quando adotado o método de sondagem de simples reconhecimento com SPT, e deverão fornecer relatório técnico com os resultados obtidos, a identificação das camadas de solo, os índices de resistência à penetração e as informações sobre o nível de água, quando identificado.

Resumo prático:
Topografia = mapa do terreno.
Sondagem = diagnóstico do solo.
Juntos, fornecem a base para o anteprojeto e os projetos executivos.
     Maior detalhamento descrito em tópico especifico (subcontratação) do Termo de Referência.

2.6 Informações sobre o terreno 

MATRÍCULA Nº. 15.889  DATA: 15 de Setembro de 2022
IMÓVEL.- UM LOTE DE TERRENO URBANO, denominado Área Institucional 1-A, situado na Quadra 8 do Residencial São Miguel Arcanjo, nesta cidade e Comarca de Ribeirão do Pinhal, com a área de 1.785,73 metros quadrados, sem benfeitorias, com as seguintes medidas, divisas e confrontações:- Inicia-se o caminhamento no ponto 03, cravado em confrontação com o Lote Área Institucional 1, localizado à direita, seguindo por linhas secas um rumo de SW76°28'NE com extensão de 23,55m (vinte e três metros e cinquenta e cinco centímetros) até encontrar o marco de nº 04, cravado em confrontação com o Lote 03 da Quadra 07, localizado à direita, seguindo o mesmo rumo SW76°28'NE com a extensão de 9,09m (nove metros e nove centímetros) até encontrar o marco nº 05, que deflete à esquerda um rumo de SE13°32'NW com extensão de 54,71m (cinquenta e quatro metros e setenta e um centímetros) até encontrar o marco nº 06, que deflete à esquerda um rumo de SW76°28'NE com extensão de 32,64m (trinta e dois metros e sessenta e quatro centímetros) confrontando com a Rua 04, até encontrar o marco nº 07, cravado em confrontação com o Lote 03, que deflete à esquerda um rumo de SE13°32'NW com extensão de 23,60m (vinte e três metros e sessenta centímetros) até encontrar o marco nº 08, cravado em confrontação com o Lote 01, seguindo o mesmo rumo SE13°32'NW com extensão de 11,00m (onze metros) até encontrar o marco nº 09, cravado em confrontação com o Lote Área Institucional 1-B, seguindo o mesmo rumo SE13°32'NW com extensão de 10,11m (dez metros e onze centímetros) até encontrar o marco nº 10, cravado em confrontação com o Lote Área Institucional 1-C, seguindo o mesmo rumo SE13°32'NW com extensão de 10,00m (dez metros) até encontrar o marco nº 03, onde se iniciou o levantamento”

[image: ]       [image: ]

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO
3.1 Os serviços deverão ser executados por profissional devidamente inscrito no Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), conforme atribuições previstas no art. 2º da Lei nº 12.378/2010. No caso específico de levantamento topográfico e sondagem de solo, a execução deverá ser realizada por profissional registrado no Conselho Regional de Engenharia e Agronomia (CREA), em conformidade com as atribuições estabelecidas no art. 7º, alínea “c”, da Lei Federal nº 5.194/1966.
3.2 Comprovação de aptidão para a prestação de serviços técnicos similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, 
3.3 Experiência Técnica do Profissional
Deverá ser demonstrada a experiência do profissional em objeto similar, prestado para órgãos/empresas públicas ou privadas.
Essa experiência deverá ser comprovada por meio de Acervo Técnico, registrado nos respectivos Conselhos de Classe:
Arquitetos e Urbanistas: através do RRT – Registro de Responsabilidade Técnica, emitido pelo CAU.
Engenheiros: através da ART – Anotação de Responsabilidade Técnica, emitida pelo CREA.

3.4  Desenvolvimento do anteprojeto em Bim
3.4.1 O anteprojeto deverá ser elaborado utilizando a metodologia BIM (Building Information Modelling) ou tecnologias similares que assegurem funcionalidades equivalentes, comprovadas por documentação técnica ou demonstração prática.
3.4.2 O modelo BIM deverá contemplar a modelagem tridimensional em nível de desenvolvimento compatível com a finalidade e o grau de definição próprios de um anteprojeto.
3.4.3 Deverá ser assegurada a interoperabilidade do modelo por meio do formato aberto IFC (Industry Foundation Classes), devendo ser entregue o respectivo arquivo IFC juntamente com os demais arquivos digitais previstos neste Termo de Referência.
3.4.4 O anteprojeto deverá ser entregue em formato digital e formato impresso, compreendendo, no mínimo:
a) arquivo IFC correspondente ao modelo BIM desenvolvido, em formato aberto e interoperável;
b) arquivos PDF das pranchas do anteprojeto; contendo a documentação gráfica final do anteprojeto;
c) pranchas impressas em formato A1(594 mm × 841 mm), em quantidade e conteúdo suficientes para a compreensão integral do anteprojeto.
d) demais arquivos digitais necessários à adequada utilização, visualização e   compreensão do anteprojeto.
3.5 A Administração somente aceitará soluções distintas do BIM mediante comprovação de que atendem a esses requisitos mínimos de equivalência funcional.
Assim, garantindo que “similares” não sejam apenas softwares de desenho 3D, mas ferramentas realmente equivalentes ao BIM em termos de integração e gestão.
3.5.1 Finalidade:  O uso de BIM ou similares visa assegurar maior eficiência, transparência e qualidade na elaboração do anteprojeto, bem como facilitar a gestão da obra e o acompanhamento pela Administração Pública.
3.5.2 Assim, o edital não restringe a concorrência a um software específico, mas garante que qualquer solução tecnológica utilizada tenha equivalência funcional ao BIM.
Conforme disposto no art. 9°, § 3º da Lei 14.133/2021.
§ 3º Nas licitações de obras e serviços de engenharia e arquitetura, sempre que adequada ao objeto da licitação, será preferencialmente adotada a Modelagem da Informação da Construção (Building Information Modelling - BIM) ou tecnologias e processos integrados similares ou mais avançados que venham a substituí-la.

3.6 Sustentabilidade 
Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem ser atendidos os seguintes requisitos, com base no Guia Nacional de Contratações Sustentáveis:
a) adoção de soluções de eficiência energética (iluminação e ventilação naturais, quando viáveis tecnicamente);
b) previsão de acessibilidade universal, nos termos da NBR 9050/ABNT e da legislação pertinente;
c) especificação preferencial de materiais de baixo impacto ambiental, observados os parâmetros de durabilidade e economia na utilização;
d) consideração do impacto ambiental do empreendimento e das respectivas medidas mitigadoras.
3.7 Indicação de marcas ou modelos
Na presente contratação não será admitida indicação de marcas ou modelos específicos, salvo quando tecnicamente justificado e indispensável, observado o art. 41, I, da Lei nº 14.133/2021.
3.8 Vistoria
 Fica facultado ao licitante realizar vistoria prévia no local de execução dos serviços, antes da apresentação da proposta, acompanhada por servidor designado pela Administração, em datas e horários previamente agendados. 
Após a contratação, será igualmente permitida a realização de nova vistoria, destinada ao conhecimento detalhado das condições do local e à adequada preparação para a execução dos serviços. 
A não realização da vistoria prévia não poderá fundamentar alegações posteriores de desconhecimento das condições do local, devendo o licitante apresentar declaração formal de ciência plena das condições e peculiaridades da contratação.

4.  SUBSTITUIÇÃO DO RESPONSÁVEL TÉCNICO
4.1 Caso seja necessário substituir o técnico responsável pelo anteprojeto, deve haver justificativa formal e documentada, garantindo continuidade e qualidade do serviço.
4.2 O novo profissional deve atender aos mesmos requisitos de qualificação técnica e registro profissional.
4.3 A alteração deve ser comunicada e aprovada pela Câmara Municipal, preferencialmente por meio de aditamento ou termo formal, ainda que não haja licitação.

5. SUBCONTRATAÇÃO 
5.1 Será admitida subcontratação que se fizerem necessárias como por exemplo, para levantamento topográfico e para pareceres de sondagem de solo, abrangendo assim aspectos acessórios e instrumentais.
5.2 A empresa contratada deve incluir a documentação que comprove o conhecimento técnico específico para a execução do serviço pelas empresas subcontratadas ao seu projeto; detalhando os serviços a serem fornecidos, dados das empresas subcontratadas e valor estimado que não deve ultrapassar o limite de até 50% do objeto licitado, determinado   na Lei 14.133/2021 artigo 122, §2º e Art. 79 da Resolução n. 1, de 9 de janeiro de 2024.
5.3 A subcontratação não exonera a contratada de todas as suas obrigações, atinentes à integralidade do contrato.
5.4 Justificativa do Levantamento Topográfico no Anteprojeto Arquitetônico: 
a) Documento Indispensável: Trata-se de um documento técnico essencial para o anteprojeto arquitetônico, pois garante que o desenho da edificação esteja adequado às condições reais do terreno.
b) Responsabilidade técnica: O levantamento topográfico deverá ser executado por profissional legalmente habilitado, com atribuições compatíveis com o serviço contratado.
c) Compatibilização: O levantamento permite ao arquiteto posicionar corretamente a edificação, além de definir acessos, rampas, muros e sistemas de drenagem de forma precisa.

5.5 Justificativa da Sondagem de Solo na etapa de Anteprojeto Arquitetônico
a) Documento Indispensável: A sondagem de solo é essencial para o anteprojeto arquitetônico, pois fornece informações sobre a capacidade de suporte do terreno, profundidade das camadas e nível do lençol freático.
b) Reponsabilidade Técnica: A sondagem de solo deverá ser executada por empresa especializada, sob responsabilidade de profissional legalmente habilitado, com atribuições compatíveis com os serviços de investigação geotécnica contratados.
c) Compatibilização: Os resultados permitem ao arquiteto e engenheiro estrutural definir corretamente o tipo de fundação, posicionar a edificação e prever soluções técnicas adequadas.
d) Prevenção de Riscos: Evita problemas futuros como recalques, trincas ou colapsos estruturais, garantindo segurança e economia na obra.
5.6 Responsabilidade Global: O arquiteto contratado perante o órgão público permanece como responsável principal pelo cumprimento do contrato e pela compatibilização dos documentos técnicos.
5.7 Responsabilidade Técnica Específica: Cada laudo ou parecer deverá ser emitido e assinado por profissional habilitado em seu respectivo conselho de classe, mediante 
Apresentação de Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), emitida junto ao CREA, ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica) no CAU, ou o Termo de Responsabilidade Técnica (TRT), emitido junto ao CFT/CRT, conforme o conselho profissional competente e a natureza do serviço, e a habilitação do responsável.
5.8 Validade Jurídica: Os documentos técnicos produzidos pelos subcontratados terão plena validade jurídica e deverão ser integrados ao acervo do projeto, compondo o conjunto de comprovação da experiência técnica exigida.
5.9 Transparência: O contratado deverá informar ao órgão público os profissionais subcontratados e apresentar os respectivos registros de responsabilidade técnica.
5.10 Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau, devendo essa proibição constar expressamente do edital de licitação.

6. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO, CONDIÇÕES DE ENTREGA
6.1 Condições de execução
A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:
a) Início da execução: até 5 dias úteis da assinatura do contrato e simultânea expedição de ordem de serviço;
b) Descrição das etapas: o anteprojeto será desenvolvido nas seguintes fases sequenciais:
1. reunião de alinhamento com a equipe da Câmara Municipal para definição de detalhes do programa de necessidades e;
2. levantamento topográfico e cadastral do terreno;
3. pareceres de sondagem do solo;
4. estudo preliminar de concepção arquitetônica (partido arquitetônico, volumetria e implantação);
5. desenvolvimento das peças gráficas do anteprojeto;
6. elaboração do memorial descritivo;
7. apresentação 
8. Recebimento provisório pela Câmara.
9. Recebimento definitivo pela Câmara
6.2 Cronograma de realização dos serviços
	Etapa
	Descrição
	Prazo

	1
	Reunião de alinhamento e coleta de dados
	Até 5 dias úteis após a assinatura do contrato

	2
	Levantamento topográfico e cadastral
	Até 30 dias úteis após a assinatura do contrato

	3
	Pareceres de sondagem
	Até 30 dias úteis após a assinatura do contrato

	4
	Estudo preliminar de concepção
	Até 40 dias úteis após a assinatura do contrato

	5
	Peças gráficas do anteprojeto
	Até 45 dias úteis após a assinatura do contrato

	6
	Memorial descritivo
	Até 50 dias úteis após a assinatura do contrato

	7
	Entrega final
	Até 60 dias úteis após a ordem de serviço

	8
	Recebimento provisório pela Câmara
	Até 5 dias úteis após a entrega final

	9
	Recebimento definitivo pela Câmara
	Até 10 dias úteis após o recebimento provisório


6.2.1 Este cronograma possui caráter orientativo, devendo-se observar o prazo de contratação.

6.3 Local e horário da prestação dos serviços
Os serviços serão desenvolvidos pelo Contratado, podendo ocorrer reuniões presenciais nas dependências da Câmara Municipal de Ribeirão do Pinhal – PR (Rua Paraná, nº 511, Centro), ou por meio virtual, utilizando plataforma eletrônica previamente acordada entre as partes e a entrega das peças técnicas será realizada em meio físico e digital.
 As atas das reuniões virtuais terão a mesma validade das presenciais, devendo ser elaboradas pelo Fiscal do Contrato e assinadas eletronicamente pelos participantes, garantindo registro formal das decisões e encaminhamentos.

6.4 Forma de entrega
O anteprojeto deverá ser entregue:
a) em meio digital (arquivos editáveis — DWG e/ou compatíveis — e em PDF), acompanhados dos memoriais e relatórios em formato editável;
b) em meio físico (cópias plotadas das peças gráficas e memoriais), conforme definido com a fiscalização, na sede da Câmara.
6.5 Materiais e insumos a serem disponibilizados
Para a perfeita execução dos serviços, o Contratado deverá disponibilizar os materiais, equipamentos, ferramentas e softwares necessários, promovendo sua substituição quando necessário, sem repasse de custos à Administração.
6.6 Caso não seja possível a entrega na data assinalada, a empresa deverá comunicar as razões respectivas com pelo menos 05 (cinco) dias de antecedência para que qualquer pleito de prorrogação de prazo seja analisado, ressalvadas situações de caso fortuito e força maior.
6.7 O recebimento do objeto, seja ele permanente ou não, deverá ser aprovado pela autoridade competente do Legislativo, será fiscalizado pelo fiscal de contratos da Câmara Municipal de Ribeirão do Pinhal – PR.
6.8 Os serviços prestados poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, devendo ser realizados novamente no prazo de 20 (vinte) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
[bookmark: _Hlk240556081]6.6 O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato.

7. CONDIÇÕES DE GARANTIA
7.1 O prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal da Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor), será de 12 meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto, abrangendo a responsabilidade por vícios, defeitos ou incorreções do anteprojeto.
7.2 Responsabilidade Técnica:  
O contratado deverá emitir o Registro de Responsabilidade Técnica – RRT, junto ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo (CAU), como comprovação da responsabilidade técnica pelo serviço de anteprojeto arquitetônico.
7.3 Garantia de Conformidade:  
[bookmark: _Hlk240557065]O anteprojeto deverá ser elaborado em conformidade com as normas técnicas da ABNT, legislações urbanísticas municipais e demais regulamentos aplicáveis, garantindo a adequação legal e técnica da proposta.
7.4 Correções e Ajustes:  
Caso sejam identificadas falhas, omissões ou inadequações técnicas no anteprojeto, o contratado será obrigado a realizar as correções necessárias sem ônus adicional para o órgão público, dentro do prazo estabelecido contratualmente.
7.5 Validade Jurídica:  
[bookmark: _Hlk240557112]O RRT emitido pelo contratado constitui a garantia formal da responsabilidade técnica do serviço, assegurando respaldo jurídico e profissional perante o órgão contratante.
7.6 Não será exigida garantia de contratação na forma do art. 96 da Lei Federal n. 14.133, de 1º de abril de 2021.

8. DIREITOS DE AUTORIA DO ANTEPROJETO
8.1Cessão de Direitos Patrimoniais:  
[bookmark: _Hlk240557299]8.1.1Nos termos do art. 93 da Lei nº 14.133/2021, o autor cede à Administração Pública todos os direitos patrimoniais relativos ao anteprojeto, hipótese em que este poderá ser livremente utilizado, reproduzido, adaptado ou alterado pela Administração, em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização do autor.
8.2 Direitos Morais:  
[bookmark: _Hlk240557329]8.2.1Permanecem assegurados ao arquiteto os direitos morais de autoria, especialmente o direito de ser identificado como criador do anteprojeto, em conformidade com a Lei de Direitos Autorais nº 9.610/1998.

9. DA VIGÊNCIA DO CONTRATO
9.1 O prazo de vigência do respectivo Contrato Administrativo será de 120 dias a partir de sua assinatura, que poderá ser prorrogado nos termos do art. 6º, XVII e Art. 111 da Lei Federal n. 14.133/2021, em caso de alteração solicitada pela contratante que não altere significativamente o projeto contratado e discutido em reunião realizada previamente, sendo apenas para adequações necessárias. 
Art.6, XVII - serviços não contínuos ou contratados por escopo: aqueles que impõem ao contratado o dever de realizar a prestação de um serviço específico em período predeterminado, podendo ser prorrogado, desde que justificadamente, pelo prazo necessário à conclusão do objeto;
Art. 111. Na contratação que previr a conclusão de escopo predefinido, o prazo de vigência será automaticamente prorrogado quando seu objeto não for concluído no período firmado no contrato. 

10. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO
10.1 O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
10.2  Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
 10.3 As comunicações entre a Câmara Municipal e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

11. FISCALIZAÇÃO
11.1 A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo fiscal do contrato nomeado, o qual deverá emitir relatório no prazo de 5 dias.
11.2 O fiscal do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a Administração.
11.3 O fiscal do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados.
Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal do contrato emitirá notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.
11.4 O fiscal do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.
11.5 No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, o fiscal do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.
11.6 O fiscal do contrato comunicará ao gestor do contrato, com antecedência mínima de 4 meses, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual.
11.7 O fiscal do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, caso necessário.
11.8 Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal do contrato atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência.
11.9 A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade. 
11.10 Além do disposto acima, a fiscalização contratual obedecerá às atribuições previstas no art. 15 da Resolução n. 1 de 9 de janeiro de 2024.

12. GESTOR DO CONTRATO
12.1 Cabe ao gestor do contrato:
a) coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração.
b) acompanhar os registros realizados pelo fiscal do contrato, de todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.
c) acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da liquidação e do pagamento da despesa no relatório de riscos eventuais.
d) coordenar os atos preparatórios à instrução processual necessários para a formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio, pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, dentre outros;
e)Além do disposto acima, a gestão contratual obedecerá às atribuições previstas no art. 12 da Resolução n. 1 de 9 de janeiro de 2024.

13. ESTIMATIVA DE PREÇO
13.1 A pesquisa de preços foi realizada em consulta à empresas do ramo prestadoras do serviço, e chegou-se ao VALOR MÁXIMO PARA A CONTRATAÇÃO DE R$ 60.000,00 (SESSENTA MIL REAIS).
13.2 O valor estimado acima foi apurado mediante consulta a possíveis fornecedores, utilizando-se a mediana de três preços obtidos. Ressalta-se que não foram identificadas, no site de compras públicas, contratações semelhantes que pudessem servir de parâmetro, tendo sido localizadas apenas contratações de anteprojeto, projeto básico e projeto executivo, cada qual com dimensões e características muito específicas, de porte e moldes distintos daqueles solicitados pela Câmara Municipal de Ribeirão do Pinhal/PR.

14. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO
 RECEBIMENTO
14.1 O anteprojeto deverá ser entregue na forma do item 6.4 deste aviso. Os custos de impressão estarão incluídos no valor contratado. 
14.2 Os serviços serão recebidos provisoriamente, em até 5 (cinco) dias úteis, a contar do ato da entrega, juntamente com a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, pelo(a) responsável pelo acompanhamento e fiscalização do contrato, para efeito de posterior verificação de sua conformidade com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta.
14.3 Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, inclusive antes do recebimento provisório, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser substituídos no prazo de 20 (vinte) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.
14.4 O recebimento definitivo ocorrerá no prazo de 10 (dez) dias úteis, a contar do recebimento da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente pela Administração e recebimento provisório, após a verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo detalhado.
14.5 O prazo para recebimento definitivo poderá ser excepcionalmente prorrogado, de forma justificada, por igual período, quando houver necessidade de diligências para a aferição do atendimento das exigências contratuais.
14.5 No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à empresa para emissão de Nota Fiscal quanto à parcela incontroversa da execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento.
14.6  O prazo para a solução, pelo Contratado, de inconsistências na execução do objeto ou de saneamento da nota fiscal ou de instrumento de cobrança equivalente, verificadas pela Administração durante a análise prévia à liquidação de despesa, não será computado para os fins do recebimento definitivo.
14.7 O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela segurança dos bens nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do contrato.

15. LIQUIDAÇÃO
15.1 Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de 10 (dez) dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do art. 7º, §3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022.
15.2 Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do documento, tais como: 
1. o prazo de validade;
2. a data da emissão; 
3. os dados do contrato e do órgão contratante; 
4.o período respectivo de execução do contrato; 
5. o valor a pagar; e eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.
15.3 Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o Contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus ao Contratante;
15.4 A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.
15.5  A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
1. verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas;
2. identificar possível razão que impeça a participação em licitação/contratação no âmbito do Câmara Municipal, tais como a proibição de contratar com a Administração ou com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas.
15.6 Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do Contratado, será providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a critério do Contratante.
15.7 Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o Contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à inadimplência do Contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus créditos.
15.8  Persistindo a irregularidade, o Contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao Contratado a ampla defesa. 
15.9 Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o Contratado não regularize sua situação junto ao SICAF.

16. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE FORNECIMENTO
[bookmark: _Hlk171371350]Forma de seleção e critério de julgamento da proposta: 
16.1 O fornecedor será selecionado por meio de contratação direta com fundamento no art. 75, inciso I, da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021, em razão do valor, sob a forma eletrônica, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO, em lote único.
16.2 A escolha será da proposta de menor valor, para defender o princípio da eficiência da administração pública, buscando garantir que os recursos públicos sejam utilizados de forma mais eficiente, priorizando a proposta que ofereça o menor custo e, ao mesmo tempo, atenda às necessidades e aos padrões exigidos.
16.3 Serão verificados os limites atuais do Decreto nº 12.807, de 29 de dezembro de 2025, e atualizações anuais prevista na própria lei.
16.4 Serão observadas as condições de habilitação e qualificação, conforme arts. 62 a 70 da Lei n. 14.133/2021 e art. 106 da Resolução n. 1/2024. 
16.5 Comprovação de aptidão para a prestação de serviços técnicos similares de complexidade tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, deverão ser realizados por profissional devidamente inscrito no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia), conforme atribuições profissionais previstas na Lei nº 5194/1966, Art. 7°, “c”, ou no CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme atribuições profissionais previstas na Lei nº 12.378/2021, Art. 2°.
16.6 A participação não será exclusiva para ME/EPP, nos termos da justificativa constante do Aviso de Contratação Direta, assegurado, contudo, o tratamento diferenciado e favorecido previsto na LC nº 123/2006, em razão do art. 49, II.

17.  EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO
Para fins de habilitação, deverá o interessado comprovar os seguintes requisitos:

17.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA:
[bookmark: _Ref115800561]17.1.1 Pessoa física: cédula de identidade (RG) ou documento equivalente que, por força de lei, tenha validade para fins de identificação em todo o território nacional;
17.1.2 Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede;
17.1.3 Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor Individual CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;
17.1.4 Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores;
17.1.5 Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020;
[bookmark: _Int_ySfCXwr4]17.1.6 Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com averbação no Registro onde tem sede a matriz;
17.1.7 Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de dezembro 1971.
17.1.8 Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da consolidação respectiva.

17.2 HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA
17.2.1 Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas (CNPJ) ou no Cadastro de Pessoas Físicas (CPF).
17.2.2 Inscrição no cadastro de contribuintes estadual e/ou municipal, se houver, relativo ao domicílio ou sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;
17.2.3 Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de Débitos Relativos a Créditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da União;
17.2.4 Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de Débitos perante a Fazenda Estadual;
17.2.5 Certidão negativa ou positiva com efeitos de negativa de Débitos perante a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do licitante ou outra equivalente, na forma da lei;
17.2.6 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);
17.2.7 Certidão Negativa ou positiva com efeitos de negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;
17.2.8 Declaração de atendimento ao disposto no art. 7º, inciso XXXIII, da Constituição Federal;
17.2.9 Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.
[bookmark: _Hlk121934117]17.2.10 O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.

17.3 HABILITAÇÃO TÉCNICA
17.3.1 O contratado deverá comprovar habilitação técnica para a prestação dos serviços de anteprojeto arquitetônico, atendendo aos seguintes requisitos:
1. Registro ou inscrição da empresa licitante e do(s) seu(s) responsável(is) técnico(s) no CREA (Conselho Regional de Engenharia e Agronomia) e/ou CAU (Conselho de Arquitetura e Urbanismo), conforme as áreas de atuação previstas no anteprojeto, em plena validade;
2. Capacidade técnico-operacional: atestado (anotação) de capacidade técnica em nome da empresa licitante, expedido por pessoa jurídica de direito público ou privado, que comprove ter a licitante executado serviço (s) compatível (is) (semelhantes) em características com o objeto deste Aviso;
3. Comprovação da capacitação técnico-profissional, mediante apresentação de Certidão de Acervo Técnico – CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que participarão da obra, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o Registro de Responsabilidade Técnica - RRT, relativo à execução dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação de no mínimo 50% (cinquenta) por cento dos serviços que compõem as parcelas de maior relevância técnica e valor significativo da contratação.

17.3.2 HABILITAÇÃO TÉCNICA DOS SUBCONTRATADOS
17.3.3 A empresa contratada deve incluir a documentação que comprove o conhecimento técnico específico para a execução do serviço pelas empresas/profissional subcontratadas ao seu projeto; detalhando os serviços a serem fornecidos, dados das empresas subcontratadas e valor estimado que não deve ultrapassar o limite de até 50% do objeto licitado, determinado   na Lei 124.133/2021 artigo 122, §2º e Art. 79 da Resolução n. 1, de 9 de janeiro de 2024.
1. Indicação de profissional responsável técnico habilitado: engenheiro civil, engenheiro cartógrafo ou tecnólogo em topografia com registro no CREA.
2. Emissão da ART para cada serviço (sondagem e topografia).
3. Relatório técnico assinado por engenheiro habilitado.

17.4 QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA
Para empresas:
17.4.1 Certidão Negativa de falência: expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica, emitida no máximo 90 (noventa) dias antes da data da primeira sessão deste certame.
17.4.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos dois exercícios sociais, ou balanço de abertura, no caso de empresa recém-constituída, que comprovem a boa situação financeira da empresa, devidamente assinados por profissional (identificado) da área de contabilidade.
Para Profissional Autônomo
17.4.3 A pessoa física deverá comprovar sua qualificação econômico-financeira mediante apresentação de:
a) certidão negativa de insolvência civil, expedida pelo distribuidor do foro de seu domicílio, com validade de 90 (noventa) dias;
b) certidão de distribuição de execuções patrimoniais (cível e fiscal) do foro de seu domicílio, com validade de 90 (noventa) dias;
c) declaração, firmada sob as penas da lei, de que não se encontra em estado de insolvência e de que possui plena capacidade econômico-financeira para arcar com as obrigações decorrentes do futuro contrato, relacionando os compromissos financeiros relevantes assumidos.
c) declaração, firmada sob as penas da lei, de que não se encontra em estado de insolvência e de que possui plena capacidade econômico-financeira para arcar com as obrigações decorrentes do futuro contrato, relacionando os compromissos financeiros relevantes assumidos.
7.4.4. É vedada a exigência de balanço patrimonial, demonstrações contábeis, capital social mínimo, índices contábeis ou faturamento mínimo da pessoa física não empresária.
7.4.5 A documentação poderá ser objeto de diligência, nos termos do art. 64 da Lei nº 14.133/2021.
17.5  OUTROS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO
17.5.1 Consulta ao cadastro de empresas impedidas de licitar do Tribunal de Contas do Estado do Paraná (TCE-PR), disponível no endereço: < https://crcap.tce.pr.gov.br/ConsultarImpedidos.aspx >
17.5.2  Regularidade da Consulta Consolidada do Tribunal de Contas da União, disponível no endereço < https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/>;
17.5.3 Declaração que a empresa cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas. (válida a assinatura no SICAF)
17.5.4 Declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.
17.5.5  Declaração de não enquadramento nas hipóteses de vedação a participação neste processo licitatório. (válida a assinatura no SICAF)
17.5.6  Declaração sobre o uso e tratamento de dados pessoais Lei Geral de Proteção de Dados- LGPD. 
[bookmark: _Hlk213748492]17.5.7 Declaração que sua proposta compreende a integralidade dos custos (válida a assinatura no     SICAF).
17.6 Como condição para participar desta licitação a empresa interessada deverá manter seu cadastro junto ao SICAF atualizado e completo com toda documentação de habilitação anexadas para agilizar o processo de habilitação em caso de contratação, entre eles: 
Aqueles inerentes a documentos de identificação; RG, CPF (administradores e sócios);
Habilitação fiscal, social e trabalhista
Habilitação jurídica:
Qualificação técnica
Qualificação Econômico-Financeira
Referentes A Participações Societárias;
Informações Inseridas Em Contratos Sociais;
Endereços Físicos E Eletrônicos;

17.7 DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE HABILITAÇÃO
17.7.1 Quando permitida a participação de empresas estrangeiras que não funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre.
Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para assinatura do contrato ou do aceite do instrumento equivalente, os documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas.
17.7.2 Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo aqueles legalmente permitidos.
17.7.3 Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz.
17.7.4 Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do recolhimento dessas contribuições.
17.7.5 Os documentos a serem exigidos para fins de habilitação deverão ser anexados no https://www.gov.br/compras/pt-br

18. OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE
18.1 Fornecer detalhamento das necessidades, objetivos e parâmetros que o serviço deve atender, incluindo critérios de estética, durabilidade, segurança e acessibilidade.
18.2 Fornecer autorização da autoridade competente para a referida elaboração, após reunião para as devidas definições.
18.3 Caso haja alterações após as especificações acordadas em reunião, informar a contratada em tempo hábil e anterior ao inicio da elaboração do Anteprojeto. 
18.4 Garantir acesso aos locais de estudo ou execução quando necessário, permitindo levantamentos, inspeções e coleta de dados por parte do contratado.
18.5 Colaborar com infraestrutura ou recursos que facilitem a execução do anteprojeto, sem interferir na autonomia técnica do profissional. 
18.6 Revisar, aprovar ou solicitar ajustes nos relatórios, desenhos, memórias e especificações apresentadas pelo contratado dentro de prazos acordados.
18.7 Manter registros detalhados de comunicações, aprovações, alterações e pagamentos relacionados ao anteprojeto.
18.8 Efetuar os pagamentos em observância à forma tratada.
18.9 designar fiscal do contrato para acompanhamento e fiscalização
18.10 aplicar as sanções cabíveis em caso de descumprimento contratual, assegurados o contraditório e a ampla defesa.
18.11 Demais obrigações estarão descritas na minuta do Contrato.

19. OBRIGAÇÕES DA CONTRATADA
19.1 Participar de reunião inicial, devidamente registrada em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência, o gestor do contrato, o fiscal do contrato, autoridade competente do Legislativo.
19.2 Atender as solicitações da contratante quanto aos moldes estabelecidos.
19.3 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior e 19.4 prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
19.5 Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade.
19.6 Corrigir às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução;
19.7 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido.
19.8 Fornecer toda e qualquer informação e orientação técnica para o bom emprego e utilização do serviço contratado;
19.9 A Contratada responsabiliza-se em informar os dados da conta bancária, como número, agência, instituição bancária, para fins de pagamento.
19.10 executar o objeto em estrita conformidade com este Termo de Referência, a legislação e as normas técnicas aplicáveis;
19.11 manter responsável técnico habilitado junto ao CAU durante toda a execução;
19.12 emitir a RRT/ART correspondente aos serviços;
19.13 Demais obrigações estarão descritas na minuta do Contrato.

20. ANÁLISE DE RISCOS
21.1 RISCOS IDENTIFICADOS
1-Risco: O certame licitatório restar deserto, caso nenhuma empresa se interesse por sua execução ou fracassado, caso nenhuma das propostas apresentadas estejam dentro dos parâmetros estimados pela Administração.
Alocação: Contratante 
Mitigação: Correto planejamento das exigências postas para a contratação.
Verificar junto às empresas do ramo de atividade quais seriam os motivos do desinteresse pelo serviço no caso da licitação deserta ou revisão dos valores estimados no caso de licitação fracassada para uma possível repetição do certame.
2-Risco: Execução dos serviços com qualidade abaixo da especificada na contratação e/ou em desacordo com normas técnicas e legislações vigentes.
Alocação: Contratada 
Mitigação: Na elaboração do Termo de Referencia descrever com clareza as especificações do objeto 
Prever, dentre as cláusulas do contrato, sanções que contemplem esta situação.
Notificar prontamente a Contratada sempre que verificada a necessidade de correção de algum serviço já executado.
3-Risco: A empresa vencedora do certame quando convocada, não assinar o termo de contrato ou não aceitar ou retirar o instrumento equivalente.
Alocação: Contratante 
Mitigação: Prever, dentre as cláusulas do Contrato, sanções que contemplem esta situação.
Observar o prazo de validade da proposta apresentada na fase de licitação e enviar o contrato para assinatura dentro do prazo de 
vigência da proposta.
4- Risco: Atraso na aprovação do Anteprojeto em que haja culpa da Contratada  
Alocação: Contratante
Mitigação: Acompanhamento pela contratada para liberação do Projeto 
5- Risco: Identificação de falhas ou omissões em qualquer das peças, orçamentos, plantas, especificações ou memoriais que compõe a contratação, que sejam  relevantes. 
Alocação: Contratada
Mitigação: Prever, dentre as cláusulas do Contrato do objeto que antes da execução do Anteprojeto todas as definições sejam aprovadas por autoridade competente do órgão.
6- Risco: Alteração dos custos inicialmente previstos para a execução do objeto:
Alocação: Contratante 
Mitigação: Caso a Contratada venha requerer tais valores, a alteração contratual 
deverá ser negada pela fiscalização do Contrato.
7- Risco : Rescisão ou anulação do contrato, por culpa da Contratada.
  Alocação: Contratada 
  Mitigação: Prever, dentre as cláusulas do contrato, sanções que contemplem esta situação.
Contem neste termo de referência todas as informações necessárias para o objeto desta contratação, juntamente a este aviso foi disponibilizado para as empresas/profissional do ramo interessados, declaração de que o licitante tomou conhecimento de todas as informações a das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto desta licitação, conforme disposto no art.67, VI da Lei 14.133 de 1/ de abril de 2021 ( anexo IV).

21. CRITÉRIO DE AVALIAÇÃO DAS PROPOSTAS
21.1 A escolha será da proposta de menor valor, para defender o princípio da eficiência da administração pública, buscando garantir que os recursos públicos sejam utilizados de forma mais eficiente, priorizando a proposta que ofereça o menor custo e, ao mesmo tempo, atenda às necessidades e aos padrões exigidos.
21.2 Serão verificados os limites atuais do Decreto nº 12.807, de 29 de dezembro de 2025, e atualizações anuais prevista na própria lei.
[bookmark: _Hlk156048511]21.3 Serão observadas as condições de habilitação e qualificação, conforme arts. 62 a 70 da Lei n. 14.133/2021 e art. 106 da Resolução n. 1/2024, 

22. INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS	
22.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o Contratado que:
I - dar causa à inexecução parcial do contrato;
[bookmark: art155ii]II - dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
[bookmark: art155iii]III - dar causa à inexecução total do contrato;
[bookmark: art155iv]IV - deixar de entregar a documentação exigida para o certame;
[bookmark: art155v]V - não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado;
[bookmark: art155vi]VI - não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta;
[bookmark: art155vii]VII - ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo justificado;
[bookmark: art155viii]VIII - apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração falsa durante a licitação ou a execução do contrato;
[bookmark: art155ix]IX - fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato;
[bookmark: art155x]X - comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;
[bookmark: art155xi]XI - praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação;
[bookmark: art155xii]XII - praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
22.2 Serão aplicadas ao Contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:
22.2.1 Advertência, quando o Contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
22.2.2 Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens “II”, “III”, “IV”, “V”, “VI” e “VII” do subitem acima, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave;
22.2.3 Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nos itens “VIII”, “IX”, “X”, “XI” e “XII” do subitem acima, bem como nos itens “II”, “III”, “IV”, “V”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave.
22.2.4 Multa, não inferior a 0,5% (cinco décimos por cento) nem superior a 30% (trinta por cento) do valor do contrato licitado ou celebrado com contratação direta e será aplicada ao responsável por qualquer das infrações administrativas previstas no art. 155 da Lei Federal n. 14.133/2021.
22.3 A aplicação das sanções previstas neste Termo de Referência não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante.
22.4 Todas as sanções previstas neste Termo de Referência poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa.
22.4.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação.
22.4.2  Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente.
22.4.3  A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
22.5 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
22.7 Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os cadastrados pela empresa no SICAF.
22.8 Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das comunicações a eles comprovadamente enviadas.
22.9 Na aplicação das sanções serão considerados:
- a natureza e a gravidade da infração cometida;
- as peculiaridades do caso concreto;
- as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
- os danos que dela provierem para o Contratante; e
- a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
22.8 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei.
22.9 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Termo de Referência ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia.
22.10 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal e cadastro de restrições ao direito de contratar com a Administração Pública do Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
22.11 As penalidades serão obrigatoriamente registradas no SICAF e informadas ao Tribunal de Contas do Estado do Paraná.
22.12 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133, de 2021.
22.13 Os débitos do Contratado para com a Administração Contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser descontados dos valores a serem pagos decorrentes da contratação.

13. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
LEI Nº 2513/2025; LEI 14.133/2021- ARTIGO 75, I; 
LDO- LEI  Nº 2471/2025
BASE LEGAL: LOA nº 2512/2025 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 01.001.01.031.0101.2001.3.3.90.36.00.00                     01.001.01.031.0101.2001.3.3.90.39.00.00
 FONTE DE RECURSOS: 001 – RECURSOS LIVRE

 ENQUADRAMENTO LEGAL: Aplica-se a este processo a hipótese do art. 75, inciso I, da Lei 14.133/2021.
O referido texto leciona que a licitação será dispensável, para contratação que envolva valores inferiores a R$ 100.000,00 (cem mil reais), no caso de obras e serviços de engenharia ou de serviços de manutenção de veículos automotores; Valor atualizados pelo Decreto nº 12.807, de 29 de dezembro de 2025: R$ 130.984,20 (Cento e trinta mil novecentos e oitenta e quatro reais e vinte centavos).
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2023-2026/2025/decreto/d12807.htm

14. DISPOSIÇÕES FINAIS
14.1. Em caso de divergência entre este Termo de Referência e o Aviso de Contratação Direta, prevalecerá o disposto no Termo de Referência. 
14.2. Os casos omissos serão resolvidos à luz da Lei nº 14.133/2021, da IN SEGES/ME nº 67/2021, da Resolução nº 1/2024 e das demais normas aplicáveis.










ANEXO II

	                   MODELO DE PROPOSTA DE PREÇO
	FORNECEDOR:
	

	ENDEREÇO:
	

	CIDADE:
	

	CNPJ:
	

	RESPONSÁVEL:
	

	TELEFONE :
	



Objeto : CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL/ EMPRESA
 NA AREA DE ARQUITETURA, PARA A ELABORAÇÃO DE ANTEPROJETO PARA BASEAR OS PROJETOS SUBSEQUENTES, PROJETO BÁSICO E EXECUTIVO, NECESSÁRIOS À CONSTRUÇÃO DA NOVA SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL- PR.

Valor Global para a execução do objeto:

 R$ _____________________________________________________________


 Esta proposta compreende a integralidade dos custos conforme art. 63, § 1° da   Lei 14.133/2021 e com conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações, art. 67, VI da Lei n. 14.133/2021, em conformidade com o Termo de Referência objeto da Dispensa de licitação Eletrônica N° 13/2026 


Data da Proposta: 

Validade da Proposta:                                                             

                 

_________________________________________________________
ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CARIMBO DA EMPRESA[image: ][image: ]
OU ASSINATURA DIGITAL











ANEXO III

TERMO DE CIÊNCIA E CONCORDÂNCIA

Por meio deste instrumento, a empresa: ----------------------------------------------------------------------------- declara que está ciente e concorda com as disposições e obrigações previstas no Aviso de Contratação Direta, no Termo de Referência e nos demais anexos a que se refere a Dispensa Eletrônica nº 13/2026, bem como que se responsabiliza, sob as penas da Lei, pela veracidade e legitimidade das informações e documentos apresentados durante o processo de contratação.


....................................., ........ de ................... de 2026.
          



ASSINATURA DO RESPONSÁVEL E CARIMBO DA EMPRESA[image: ][image: ]
OU ASSINATURA DIGITAL

















ANEXO IV
DECLARAÇÃO UNIFICADA
PROCESSO ADMINISTRATIVO N°16/2026
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA N° 13/2026


a) A empresa________________________________________________________, inscrita no CNPJ n°,________________________________________________, por intermédio de seu representante legal o(a) Sr.(a)_____________________________________________________________portador(a) da Carteira de Identidade n.º ____________________________________________ e do CPF n.º ____________________________________________, declara para os devidos fins legais que :

b) sua proposta econômica compreende a integralidade dos custos, estão incluídos todos os custos diretos e indiretos, abrangendo obrigações tributárias, trabalhistas, previdenciárias fiscais e acidentes de trabalho, infortunística, fretes, diárias, prêmios de seguros, fornecimento de materiais e ferramentas, mão de obra, garantia, bem como as decorrentes dos serviços de implantação, manutenção suporte técnico e treinamento dos usuários e demais custos diretos e indiretos que possam incidir no fornecimento do objeto desta licitação na data de entrega das propostas, em conformidade com o art. 63, § 1° da Lei 14.133/2021; ( válida a do SICAF)

c) está cumprindo o inciso XXXIII do Art. 7º da Constituição Federal; (válida a do SICAF);

d) tomou conhecimento de todas as informações e das condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação, de acordo com o art. 67, VI da Lei n. 14.133 de 1º de abril de 2021;( válida a do SICAF).

e) não se enquadra nas hipóteses de vedação a participação neste processo licitatório, constantes do item 3.7 do aviso de contratação direta, para fins do disposto no art. 9º, §1º e art. 14 da Lei n. 14.133 de 1º de abril de 2021, sob as penas da lei, que não está impedido de participar da licitação; (válida a do SICAF).

f) a empresa cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas, conforme disposto no art. 93 da Lei nº 8.213, de 24 de julho de 1991 e art. 63, IV da Lei Federal n. 14.133 de 1º de abril de 2021; (válida a do SICAF).

g) A Contratada não contratará ou subcontratará pessoas físicas ou jurídicas com que se enquadrem nas hipóteses do item 3.7 do aviso de contratação direta;

h) declaração de enquadramento microempresa / empresa de pequeno porte se for o caso (válida a do SICAF);

i) como condição para participar desta licitação a empresa interessada deverá manter seu cadastro junto ao SICAF atualizado e completo com toda documentação de habilitação anexadas para agilizar o processo de habilitação em caso de contratação, entre eles: 
1.1. aqueles inerentes a documentos de identificação;
1.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista
1.3. Habilitação jurídica:
1.4. Qualificação Econômico-Financeira 
1.5. referentes a participações societárias;
1.6. informações inseridas em contratos sociais;
1.7. endereços físicos e eletrônicos;
1.8. estado civil;
1.9. eventuais informações sobre cônjuges;
1.10. relações de parentesco;
1.11. número de telefone;
1.12. sanções administrativas que esteja cumprindo perante a Administração Pública;
1.13. informações sobre eventuais condenações no plano criminal ou por improbidade administrativa; dentre outros necessários à contratação.
1.14 Qualificação técnico-profissional e técnico-operacional
j) as informações citadas no item ‘h’ constarão do processo administrativo e serão objeto de tratamento por parte da Administração Pública.

k) O tratamento dos dados pessoais relacionados aos processos de contratação se presume válido, legítimo e, portanto, juridicamente adequado;

l) A Contratada deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual, de modo a não praticar as condutas descritas no art. 5º da Lei Federal n. 12.846 de 1º de agosto de 2013;

m) Declara não possuir no quadro societário servidor público do Município de Ribeirão do Pinhal da ativa, ou parente em linha colateral ou reta ou por afinidade até o 3º grau.

                                 
____________________,________,____________,2026.
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ANEXO V
DECLARAÇÃO DE CAPACIDADE FINANCEIRA DE PROFISSIONAL AUTÔNOMO
Eu, __________________________________________________________, inscrito no CPF nº _____________________________ 
e no CNPJ nº _______________________________, residente e domiciliado à  _____________________________________________________________, DECLARO, sob as penas da lei:
1. Que tenho plena ciência das condições e peculiaridades da contratação objeto do presente certame;
2. Que possuo capacidade financeira suficiente para a execução integral dos serviços contratados;
3. Que não possuo restrições cadastrais e  fiscais que impeçam ou limitem o cumprimento das obrigações assumidas;
4. Que não me encontro em estado de insolvência e de que possuo plena capacidade econômico-financeira para arcar com as obrigações decorrentes do futuro contrato, relacionando os compromissos financeiros relevantes assumidos.
5. Que assumo inteira responsabilidade pela execução dos serviços, nos termos da legislação vigente e das cláusulas contratuais.

                                 
____________________,________,____________,2026.
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ANEXO VI
MINUTA DO CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº XX/2026
PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 16/2026
DISPENSA DE LICITAÇÃO ELETRÔNICA Nº 13/2026
	
Contrato que entre si celebram a Câmara Municipal de Ribeirão do Pinhal e a pessoa jurídica/física xxxxxx tendo por objeto a Contratação de Profissional/Empresa na área de Arquitetura, para a Elaboração de Anteprojeto para basear os projetos subsequentes: projeto básico e executivo, necessários à construção da nova sede da Câmara Municipal de Ribeirão do Pinhal- Pr. 
      
      A Câmara Municipal de Ribeirão do Pinhal – Estado do Paraná, órgão independente representativo do Poder Legislativo no município, inscrito sob CNPJ nº 77.778.751/0001-68, com sede a Rua Paraná n.º 511, Centro, neste ato representada pelo Presidente da Mesa Executiva, Sr. EDUARDO DA CRUZ RIBEIRO, brasileiro, inscrito no CPF nº  686.653.259-72, RG nº 4.296.886-9, residente e domiciliado nesta cidade, doravante denominada CONTRATANTE, e a pessoa jurídica/física CPF/CNPJXXXXXXXXX, localizada na XXXXXXXXXX  neste ato representada por XXXXXXXXXXXXXXXXXXXX, brasileiro, empresário,  portador do RG sob o n° XXXXXXXXXXXX,  inscrito no CPF sob o nº XXXXXXXXXX, doravante denominada CONTRATADA, resolvem celebrar entre si o presente Contrato, que será regido pela Lei n° 14.133/2021, suas complementações e alterações posteriores e, supletivamente, pelos princípios da teoria geral dos contratos, pelas disposições de direito público e, ainda, pelas cláusulas e condições a seguir delineadas:

CLÁUSULA PRIMEIRA - O OBJETO
1.1 CONTRATAÇÃO DE PROFISSIONAL/ EMPRESA NA ÁREA DE ARQUITETURA, PARA A ELABORAÇÃO DE ANTEPROJETO PARA BASEAR OS PROJETOS SUBSEQUENTES: PROJETO BÁSICO E EXECUTIVO, NECESSÁRIOS À CONSTRUÇÃO DA NOVA SEDE DA CÂMARA MUNICIPAL DE RIBEIRÃO DO PINHAL- PR, devendo a CONTRATADA executar em favor da CONTRATANTE a proposta apresentada e seus complementos, conforme documento em anexo, o qual também fará parte integrante deste instrumento;
1.1.1 O objeto descrito no item 1.1. deve observar os requisitos do art. 6º, XXIV da Lei Federal n. 14.133 de 1º de abril de 2021 e as especificações do objeto descritas na Clausula 6° deste contrato. 
Não haverá exigência de garantia contratual da execução;
1.2 [bookmark: _Hlk167709454]O regime de execução é por preço global, fixo e determinado.

CLÁUSULA SEGUNDA- FORMA DE FORNECIMENTO: DA ENTREGA 
2.1 A entrega do objeto observará o item 6 e consequente subitens do termo de referência.
2.2 O recebimento de todo serviço, seja ele permanente ou não, deverá ser aprovado pela autoridade competente do Legislativo, será fiscalizado pelo fiscal e gestor de contratos da Câmara Municipal de Ribeirão do Pinhal – PR e observar o item 14 e seus subitens do Termo de Referência. 
2.3 Os serviços prestados poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as especificações constantes no Termo de Referência e na proposta, devendo ser realizados novamente no prazo de 20 (vinte) dias corridos, a contar da notificação da contratada, às suas custas, sem prejuízo da aplicação das penalidades.


CLÁUSULA TERCEIRA - DO VALOR E DA FORMA DE PAGAMENTO
3.1 O valor total do objeto deste contrato é de R$ XXX (XXXXXXXXXXXX).
3.2 O pagamento será efetuado em parcela única, por depósito em conta corrente até 15 (quinze) dias contados da data de entrega da fatura e recebimento definitivo, devendo salientar que junto ao corpo a nota fiscal, será necessário fazer constar, para fins de pagamento, o número da licitação, informações relativas ao número do banco, da agência e da conta corrente da CONTRATADA. 
3.3 Em caso de irregularidade na emissão dos documentos fiscais, o prazo de pagamento será contado a partir de sua representação, devidamente regularizados, sendo interrompido o seu decurso. Reiniciando-se a contagem a partir da data em que estas forem cumpridas, caso em que não será devida atualização financeira.
 3.4 Ocorrendo atraso no pagamento, o valor devido deverá ser atualizado financeiramente, entre a data prevista e a efetiva do pagamento mediante acréscimo de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês, pro rata die, e de multa em valor equivalente a 1,0% (um por cento), inteiro, calculados sobre o total das parcelas em atraso.
3.5 A CONTRATANTE fica autorizada a deduzir do montante a pagar os valores correspondentes a multas, ressarcimentos ou indenizações devidas pela CONTRATADA
3.6 Incluem-se nos preços contratados neste instrumento relativos às obrigações tributárias, trabalhistas, previdenciárias fiscais e acidentes de trabalho, infortunística, fretes, diárias, prêmios de seguros, fornecimento de materiais e ferramentas, mão de obra, e demais custos diretos e indiretos que possam incidir no fornecimento do objeto deste Contrato.
3.7 O preço estipulado no item “3.1” desta cláusula poderá ser reajustado a cada período de 12 (doze) meses contados a partir da data de apresentação da proposta pelo vencedor e utilizando-se o Índice Nacional de Custo de Construção (INCC).
3.8 Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.
3.9 Visando restabelecer o equilíbrio econômico–financeiro inicial na hipótese de sobrevir fatos superveniente imprevisíveis ou previsíveis porém de consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou ainda em caso de força maior, caso fortuito, poderá haver a alteração dos valores iniciais previstos, devendo-se manter a proporcionalidade dos descontos inicialmente previstos na proposta vencedora.
3.10 A Câmara Municipal disporá do prazo de 15 dias para a análise e apreciação do pedido de revisão ou reequilíbrio contratual, contados a partir da data de protocolo;
3.11 A empresa deverá apresentar documento oficial comprovando o reajuste acompanhado de requerimento. A revisão de preços caso ocorra, deverá ser feita com fundamento em planilhas de composição de custos e/ou preço de mercado, devendo nos preços supracitados, estar incluídas todas as despesas relativas ao objeto contratado (tributos, seguros, encargos sociais, transporte, etc. 
3.12 A liquidação segue as regras previstas no item 15 do Termo de Referência.

CLÁUSULA QUARTA- DA NATUREZA, 
4.1 Nos termos do art. 6º, XVII da Lei nº 14.133/2021, o presente contrato é classificado como contrato por escopo, tendo como objeto a elaboração do anteprojeto arquitetônico e a execução dos serviços de sondagem de solo e levantamento topográfico, cuja conclusão se dará com a entrega dos produtos finais devidamente aprovados pelo contratante.

CLAUSULA QUINTA -DA VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO
5.1 O prazo de vigência do respectivo Contrato Administrativo será de 120 dias a partir de sua assinatura, que poderá ser prorrogado nos termos do art. 6º, XVII e art. 105 e Art. 111 da Lei Federal n. 14.133/2021.
5.2 Nos termos do art. 111 da Lei nº 14.133/2021, o prazo de vigência do contrato por escopo será automaticamente prorrogado até a conclusão do objeto. 
5.3 O contratado poderá solicitar prorrogação formal do prazo, mediante justificativa técnica ou administrativa devidamente comprovada, justificando motivos como: Alterações solicitadas pelo contratante, necessidade técnica comprovada, cabendo ao contratante avaliar e decidir sobre a aceitação. 
5.4 Na hipótese de atraso imputável ao contratado ou a seus subcontratados, este será constituído em mora e sujeito às sanções previstas na legislação e neste instrumento, podendo o contratante optar pela extinção do contrato e pela adoção das medidas necessárias à continuidade da execução do objeto.
  
CLÁUSULA SEXTA-DOS ITENS E DAS QUANTIDADES
6.1 O objeto do presente contrato consiste na elaboração de 01 anteprojeto arquitetônico do imóvel, em conformidade com o art. 6º, XXIV da Lei nº 14.133/2021, devendo contemplar obrigatoriamente:
6.2.1 Anteprojeto que deverá ser elaborado considerando um total de área construída de aproximadamente 600 (seiscentos) metros quadrados.

Nestas dimensões deverão abranger no mínimo:
· Secretaria
· 1 Recepção com rol de entrada e 1 banheiro com acessibilidade 
· 7 salas de aproximadamente 4 x 3 metros 
· 1 copa 
· 1 despensa de aproximadamente 3x3metros anexa a copa 
· 1 Almoxarifado grande (tamanho a ser definido).
· 1 sala para arquivos de aproximadamente 6x5 metros
· 1 sala de reuniões que comporte aproximadamente 14 pessoas (tamanho a ser       definido). 
· 2 banheiros entre as salas.
· 1 Lavanderia pequena  
· Garagem coberta para aproximadamente 10 carros.

· Plenário 
· 1 Plenário para aproximadamente 100 pessoas, considerando espaço de mesas/ bancada para os vereadores, mesas auxiliares para os servidores e cadeiras para visitantes, com soluções de acessibilidade. Com a metragem de aproximadamente 11 x 20 metros.
· 2 banheiros no Plenário composta por: 2 cabines cada (uma comum e uma com acessibilidade).  
· Muros ao entorno do lote 

 Maiores detalhes serão definidos em reunião posterior a assinatura do contrato conforme cronograma
6.3 Documentos-base obrigatórios:
· Planta baixa;
· Planta de cobertura;
· Planta de localização;
· Planta de situação;
· Cortes;
· Fachadas;
· Levantamento topográfico;
· Pareceres de sondagem de solo.
 6.4 Detalhamento das plantas:
· Planta baixa: indicação das medidas dos ambientes, extensão e largura das paredes, área de cada cômodo e estrutura necessária.
· Planta de cobertura: representação dos elementos sobre o telhado (calhas, chaminés, canalizações, reservatórios, beirais etc.).
· Planta de localização: posicionamento do imóvel no terreno e entorno, incluindo jardins, muros, portões e demais elementos externos.
· Planta de situação: relação do imóvel com construções vizinhas, restrições legais, ângulo do terreno e demais condicionantes.
  6.5 Complementos obrigatórios:
· Indicação da área estimada de cada cômodo em metros;
· Estrutura necessária para cada ambiente;
· Volumetria da edificação;
· Inclusão de ambientes internos e externos (garagem, jardim, áreas de lazer etc.).
6.6 Requisitos legais e técnicos: 
a) Demonstração e justificativa do programa de necessidades, avaliação da demanda do público-alvo, motivação técnico-econômico-social do empreendimento, visão global dos investimentos e definições relacionadas ao nível de serviço desejado; b) Condições de solidez, segurança e durabilidade; c) Prazo de entrega; d) Estética do projeto arquitetônico, traçado geométrico e/ou projeto da área de influência, quando cabível; e) Parâmetros de adequação ao interesse público, economia na utilização, facilidade na execução, impacto ambiental e acessibilidade; f) Proposta de concepção da obra ou do serviço de engenharia; g) Projetos anteriores ou estudos preliminares que embasaram a concepção proposta; h) Levantamento topográfico e cadastral; i) Pareceres de sondagem do solo; j) Memorial descritivo dos elementos da edificação, componentes construtivos e materiais de construção, estabelecendo padrões mínimos para a contratação.

6.7 – Desenvolvimento do Anteprojeto em BIM
6.7.1 O anteprojeto deverá ser elaborado utilizando a metodologia BIM (Building Information Modelling) ou tecnologias similares que assegurem funcionalidades equivalentes, comprovadas por documentação técnica ou demonstração prática.
6.7.2 O modelo BIM deverá contemplar a modelagem tridimensional em nível de desenvolvimento compatível com a finalidade e o grau de definição próprios de um anteprojeto.
6.7.3 Deverá ser assegurada a interoperabilidade do modelo por meio do formato aberto IFC (Industry Foundation Classes), devendo ser entregue o respectivo arquivo IFC juntamente com os demais arquivos digitais previstos neste Termo de Referência.

6.8 – Forma de Apresentação e Entrega do Anteprojeto
6.8.1 O anteprojeto deverá ser entregue em formato digital e formato impresso, compreendendo, no mínimo:
a) arquivo IFC correspondente ao modelo BIM desenvolvido, em formato aberto e interoperável;
b) arquivos PDF das pranchas do anteprojeto; contendo a documentação gráfica final do anteprojeto;
c) pranchas impressas em formato A1(594 mm × 841 mm), em quantidade e conteúdo suficientes para a compreensão integral do anteprojeto.
     d) demais arquivos digitais necessários à adequada utilização, visualização e   compreensão do anteprojeto.

CLÁUSULA SÉTIMA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA
7.1 As despesas decorrentes do presente contrato correrão à conta da seguinte dotação orçamentária:
LEI Nº 2513/2025; LEI 14.133/2021- ARTIGO 75, I; 
LDO- LEI  Nº 2471/2025
BASE LEGAL: LOA nº 2512/2025 
FUNCIONAL PROGRAMÁTICA: 01.001.01.031.0101.2001.3.3.90.36.00.00                     01.001.01.031.0101.2001.3.3.90.39.00.00
 FONTE DE RECURSOS: 001 – RECURSOS LIVRE

CLÁUSULA OITAVA– DAS OBRIGAÇÕES E RESPONSABILIDADES DA CONTRATADA: 
8.1 O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto;
8.2 Executar a prestação do serviço contratados de acordo com a solicitação da Câmara, conforme este contrato e seus anexos, e proposta apresentada do início até o final do prazo contratual e realizar adequações ou correções em casos de falhas ou omissões.
8.3 Prestar o serviço contratado sem qualquer outro custo adicional;
8.4 Zelar e garantir a qualidade do serviço prestado;
8.5 Responsabilizar-se pelos eventuais danos e prejuízos que a qualquer titulo vier a causar a Câmara Municipal, principalmente em decorrência da má qualidade do serviço prestado; 
8.6 Manter durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas na dispensa de licitação que deu origem a este Contrato, Dispensa Eletrônica Nº 13/2026, especialmente com relação à documentação de habilitação, no que se refere ao recolhimento dos impostos federais, estaduais e municipais, FGTS, obrigações trabalhistas, devendo apresentar os referidos documentos dentro do prazo de validade sempre que solicitado pela CONTRATANTE, condições de natureza sine qua non (sem a qual não) para aditivos de qualquer natureza, e para o recebimento das notas fiscais/faturas, assim como as qualificações exigidas na dispensa. 
8.7 Corrigir os serviços que se apresentarem fora das especificações técnicas;
8.8 Fornecer toda e qualquer informação e orientação técnica para o bom emprego e utilização do serviço contratado;
8.9 Responsabiliza-se em informar os dados da conta bancária, como número, agência, instituição bancária, para fins de pagamento 
8.10 Cumprir as exigências de reserva de cargos prevista em lei, bem como em outras normas específicas, para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social (art. 93 da Lei Federal n. 8213/1991) e para aprendiz (IN 146 de 25/07/2018 do Ministério do Trabalho e Emprego)
8.11 Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior  e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
8.12 Corrigir às suas expensas, no total ou em parte, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução;
8.13 Efetuar comunicação ao Contratante, assim que tiver ciência da impossibilidade de realização ou finalização do serviço no prazo estabelecido
8.14 Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021;
8.15 Estar registrada ou inscrita no Conselho Profissional competente, conforme as áreas de atuação previstas no Termo de Referência, em plena validade, assim como emitir RRT ou ART, anteriormente ao pagamento.
8.16 participar de reunião inicial, devidamente registrada pelo fiscal de contrato em Ata, para dar início à execução do serviço, com o esclarecimento das obrigações contratuais, em que estejam presentes os técnicos responsáveis pela elaboração do termo de referência, o gestor do contrato, o fiscal do contrato.
8.17 Conceder o prazo de garantia contratual dos serviços, complementar à garantia legal da Lei nº 8.078/1990 (Código de Defesa do Consumidor), de 12 meses, contado a partir do primeiro dia útil subsequente à data do recebimento definitivo do objeto, abrangendo a responsabilidade por vícios, defeitos ou incorreções do anteprojeto

CLÁUSULA NONA- DAS OBRIGAÇÕES DA CONTRATANTE 
9.1 Para a elaboração e aprovação do anteprojeto arquitetônico, serão realizadas até 5 (cinco) reuniões técnicas entre o contratado e o órgão público. 
9.2 As reuniões técnicas previstas no cronograma poderão ser realizadas presencialmente ou por meio virtual, utilizando plataforma eletrônica previamente acordada entre as partes. 
9.3 As atas das reuniões virtuais terão a mesma validade das presenciais, devendo ser elaboradas pelo Fiscal do Contrato e assinadas eletronicamente pelos participantes, garantindo registro formal das decisões e encaminhamentos.
9.4 O órgão público deverá convocar cada reunião em até 5 (dez) dias úteis após a solicitação do contratado ou conforme o cronograma acordado, não podendo haver demora injustificada devendo o contratante garantir a tempestividade das reuniões para não comprometer o andamento do objeto.
9.5 Cada reunião será registrada em ata, contendo os pontos discutidos e as decisões tomadas, assinados pelas partes presentes.
9.6  Efetuar os pagamentos em observância à forma tratada na cláusula terceira;
9.7  Conferir e atestar as notas fiscais (faturas) encaminhando-as para pagamento;
9.8 Fiscalizar a execução contratual e notificar ou advertir por escrito a CONTRATADA, para correção dos defeitos ou irregularidades na prestação do serviço, fixando prazo compatível para tal fim ou as sanções cabíveis.
9.9  Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato; 
9.10 Emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste;
9.11 Não responder por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.
9.12 Previamente à expedição da ordem de serviço, verificar pendências, liberar áreas e/ou adotar providências cabíveis para a regularidade do início da sua execução.
9.13  Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato e seus anexos;
9.14. O contrato ou instrumento equivalente deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.
9.14.1 Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila.
9.14.2 As comunicações entre a Câmara Municipal e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim.

CLÁUSULA DÉCIMA – DO CRONOGRAMA 
10.1 Para a elaboração e aprovação do anteprojeto arquitetônico, ficam previstas até 5 (cinco) reuniões técnicas entre o contratado e o contratante, presenciais ou virtuais, distribuídas conforme as seguintes etapas:
10.1.1 – Levantamento inicial: reunião destinada à coleta de informações sobre o programa de necessidades, público-alvo e parâmetros técnicos e econômicos do empreendimento;
10.1.2 – Apresentação de estudos preliminares: reunião para discussão de alternativas de concepção, volumetria e estética do projeto;
10.1.3 – Discussão técnica detalhada: reunião para validação de levantamentos topográficos, sondagem de solo, memorial descritivo e aspectos de segurança e durabilidade;
10.1.4– Apresentação do anteprojeto consolidado: reunião para apresentação das plantas baixas, cortes, fachadas, planta de situação e localização, com ajustes finais;
10.1.5– Validação e aprovação final: reunião destinada à confirmação do prazo de entrega, padrões mínimos de construção e aprovação formal do anteprojeto.
10.1.6 – Cada reunião deverá ser registrada em ata ou relatório técnico, contendo os pontos discutidos, decisões tomadas e encaminhamentos, assinados pelas partes presentes.
10.1.7– Garantir que todos os documentos discutidos sejam compartilhados previamente (plantas, memoriais, pareceres).
10.2 Será utilizada como base o cronograma previsto no item 6.2 do Termo de Referência.

CLAUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DIREITOS DE AUTORIA DO ANTEPROJETO
11.1 O autor deverá ceder todos os direitos patrimoniais em relação ao objeto deste contrato para a Câmara Municipal de Ribeirão do Pinhal-Pr, hipótese em que poderá ser livremente utilizado e alterado por ela em outras ocasiões, sem necessidade de nova autorização de seu autor, conforme disposto no art.93, Lei 14.133 de 1º de abril de 2021.
11.2 Direitos Morais:  
11.2.1Permanecem assegurados ao arquiteto os direitos morais de autoria, especialmente o direito de ser identificado como criador do anteprojeto, em conformidade com a Lei de Direitos Autorais nº 9.610/1998.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA: DA FISCALIZAÇÃO DO CONTRATO E GESTÃO DO CONTRATO
12.1. O acompanhamento, recebimento e fiscalização do cumprimento do objeto contratado serão realizados por Gestor e Fiscal de Contratos do Legislativo Municipal, formalmente designada por ato da Presidência desta Câmara Municipal (Portaria).
12.2.  O Gestor de Contratos acompanhará e o Fiscal de Contratos do Legislativo Municipal anotará em registro próprio, todas as ocorrências relacionadas com a execução do contrato, determinando o que for necessário à regularização das faltas ou defeitos observados, conforme § 1o do Art. 117 da Lei Federal 14.133 de 2021. 
12.3 Elaboração, pelo Fiscal do Contrato, das atas das reuniões previstas no cronograma, contendo os pontos discutidos, decisões tomadas e encaminhamentos, devidamente assinadas pelas partes presentes.
12.4. Caberá ao Gestor de Contratos e o Fiscal de Contratos do Legislativo Municipal promover todas as ações necessárias ao fiel cumprimento das condições estipuladas neste contrato e ainda:
12.5. Atestar o fornecimento do produto, nos termos do inciso II do Art. 140 da Lei Federal 14.133 de 2021, para fins de recebimento definitivo e viabilização do pagamento. 
10.6. Propor ao órgão competente pela instrução, a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação, no caso de constatar irregularidade cometida pela CONTRATADA; e encaminhar o fato à deliberação superior, com vistas a oficiar aos órgãos públicos competentes para a adoção das medidas corretivas e punitivas aplicáveis, no caso de haver indícios de prejuízo ao erário.
12.7. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade da CONTRATADA pelos danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, resultantes de ação ou omissão culposa ou dolosa de quaisquer de seus empregados ou prepostos.
12.8. A ação ou omissão, total ou parcial, da fiscalização da CONTRATANTE não elide nem diminui a responsabilidade da CONTRATADA quanto ao cumprimento das obrigações pactuadas.
12.9 Durante a fiscalização do contrato será utilizado o modelo de gestão, constante no termo de referência que deverá observar os seguintes critérios, entre outros:
a) a comunicação entre as partes contratantes deverá ocorrer de modo formal, com protocolo de documentos;
b) o pagamento deve ocorrer após fornecimento do produto
c) a avaliação da conformidade do objeto será objetiva
d) utilização de lista de verificação para recebimentos provisório e definitivo
e) verificação das condições contratuais antes de cada pagamento

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA RESCISÃO 
13.1 Este contrato poderá ser rescindido, nas hipóteses previstas na Lei Federal nº 14.133/2021 e conforme as condições abaixo:
13.2  Por iniciativa da CONTRATANTE:
a) Inexecução total ou parcial do objeto contratado;
b) Descumprimento injustificado dos prazos estabelecidos no cronograma;
c) Irregularidades técnicas ou legais que comprometam a qualidade ou a finalidade do anteprojeto;
d) Razões de interesse público devidamente justificadas, nos termos do inciso II do art. 104 da Lei nº 14.133/2021;
e) Descumprimento das cláusulas contratuais, especificações ou prazos, inclusive os previstos na proposta de orçamento, conforme inciso I do art. 137 da Lei nº 14.133/2021.
13.3 Por iniciativa da CONTRATADA:
a) Atraso injustificado da CONTRATANTE em fornecer informações, documentos ou realizar reuniões indispensáveis à execução do escopo;
b) Suspensão do contrato por prazo superior a 90 (noventa) dias, sem justa causa;
c) Descumprimento das obrigações de pagamento pela CONTRATANTE.
13.4 Em comum acordo entre as partes:
a) Mediante termo de rescisão amigável, quando verificada a impossibilidade de continuidade da execução do escopo.
13.5  Por decisão administrativa ou judicial:
a) Por procedimento administrativo competente, garantido o contraditório e ampla defesa, conforme art. 137 e art. 138 da Lei nº 14.133/2021;
b) Judicialmente, nos casos em que não for possível resolver pelas vias administrativas.
13.6 Consequências da rescisão:
a) Nos casos de rescisão por culpa da CONTRATADA e havendo prejuízo à Administração, poderá haver retenção de créditos decorrentes da contratação até o limite dos prejuízos causados, observados o contraditório e a ampla defesa;
b) A rescisão não exime a CONTRATADA da responsabilidade por danos causados à CONTRATANTE ou a terceiros, nem prejudica a aplicação das penalidades previstas neste contrato e na legislação vigente.
c) Entende-se que o não atendimento aos padrões mínimos de qualidade, inclusive exigido por esta Casa de Leis de outros fornecedores, configura o não cumprimento das cláusulas contratuais e, portanto, constituem motivos para rescisão contratual,
oportunizando-se o contraditório e a ampla defesa.
13.7 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para tanto.
13.8 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.
13.9 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
13.9.1 ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e
13.9.2 poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA- DAS PENALIDADES
14.1 O descumprimento total ou parcial das obrigações assumidas caracterizará a inadimplência da CONTRATADA, sujeitando-a às seguintes penalidades:
a) Advertência por escrito sobre o descumprimento de contrato, quando considerado falta leve e a determinação da adoção das necessárias medidas de correção;
b) Multa de 0,5% até 30% sobre o valor total deste contrato, ou seja, pelo descumprimento de qualquer cláusula ou condição prevista neste instrumento;
c) Suspensão temporária do direito de participar de licitação e impedimento de contratar com a Administração Pública Municipal, pelo prazo não superior a 03 (três) anos apurado em razão da natureza e gravidade da infração cometida;
d) Declaração de inidoneidade para licitar ou contratar com a Administração Pública impedindo o responsável de licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) anos
14.2 A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021)
14.3 Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).
14.3.1 Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)
14.3.2 Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).
[bookmark: _Hlk78351618]14.3.3 Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
14.4 A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.
14.5 Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):
a) a natureza e a gravidade da infração cometida;
b) as peculiaridades do caso concreto;
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
d) os danos que dela provierem para o Contratante;
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.
14.6 Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).
14.7 A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)
14.8 O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)
14.9 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.
14.10 Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pela Câmara decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com a Câmara ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DA LEGISLAÇÃO APLICÁVEL E DOS DOCUMENTOS INTEGRANTES
15.1.   O presente instrumento contratual reger-se-á pelas suas cláusulas, pela Lei Federal no 14.133, de 1.º de abril de 2021, e suas alterações, bem como os demais regulamentos expedidos e adotados por esta Câmara Municipal, Resolução n. 1 de 9 de janeiro de 2024 desta Casa de Leis, cujos princípios e preceitos disciplinarão os casos não previstos neste instrumento, assim como serão aplicados, supletivamente, os princípios da teoria geral dos contratos e as disposições de direito privado.
15.2. Vinculam-se ao presente contrato, todas as regras e condições estabelecidas no Termo de Referência e no Edital ou Aviso que deu origem a presente contratação, documentos que passam a fazer parte integrante deste instrumento, independente de transcrição.
15.3. Da mesma forma, e independentemente de transcrição faz parte integrante deste instrumento contratual a proposta adjudicada da CONTRATADA e os documentos referentes juntados no âmbito do Processo administrativo n° 16/2026, referente a Dispensa de Licitação Eletrônica n° 13/2026.
15.4. A CONTRATADA não poderá alegar desconhecimento, no todo ou em parte, das regras estabelecidas no procedimento administrativo que deu origem a presente contratação, sob pena de sofrer as sanções legais cabíveis.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA MATRIZ DE RISCO
16.1 Constituem riscos a serem suportados pelo contratante:
16.1.1 Atraso no pagamento;
16.2 Constituem riscos a serem suportados pela contratada:
16.2.1 falhas técnicas ou omissões no anteprojeto, como ausência de documentos ou especificações técnicas incorretas;
16.2.2 descumprimento do prazo para entrega do objeto;
16.2.3 falha na entrega dos documentos necessários prévios para pagamento, como nota fiscal;

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DA PUBLICAÇÃO
17.1. Incumbirá à CONTRATANTE providenciar a publicação deste contrato no PNCP, por extrato, em imprensa oficial em até 10 dias úteis nos termos do artigo 94 da Lei Federal 14.133 de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA SUBCONTRATAÇÃO
18.1 Levantamento Topográfico: 
18.1.1 Responsabilidade técnica: O levantamento topográfico deverá ser executado por profissional legalmente habilitado, com atribuições compatíveis com o serviço contratado.
18.1.3 Documento: planta topográfica com ART.

18.2 Sondagem de solo (geotécnica)
18.2.1 Reponsabilidade Técnica: A sondagem de solo deverá ser executada por empresa especializada, sob responsabilidade de profissional legalmente habilitado, com atribuições compatíveis com os serviços de investigação geotécnica contratados.
18.2. Execução e relatório: Os serviços deverão observar as normas técnicas aplicáveis, incluindo a ABNT NBR 6484, quando adotado o método de sondagem de simples reconhecimento com SPT, e deverão fornecer relatório técnico com os resultados obtidos, a identificação das camadas de solo, os índices de resistência à penetração e as informações sobre o nível de água, quando identificado.
18.3 Responsabilidade Global: O arquiteto contratado perante o órgão público permanece como responsável principal pelo cumprimento do contrato e pela compatibilização dos documentos técnicos.
18.4 Responsabilidade Técnica Específica: Cada laudo ou parecer deverá ser emitido e assinado por profissional habilitado em seu respectivo conselho de classe, mediante 
comprovação de responsabilidade técnica: Deverá ser apresentada a respectiva Anotação de Responsabilidade Técnica (ART), emitida junto ao CREA, ou o Termo de Responsabilidade Técnica (TRT), emitido junto ao CFT/CRT, ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica) no CAU, conforme o conselho profissional competente e a habilitação do responsável, e a natureza do serviço.



18.5 Validade Jurídica: Os documentos técnicos produzidos pelos subcontratados terão plena validade jurídica e deverão ser integrados ao acervo do projeto, compondo o conjunto de comprovação da experiência técnica exigida.
18.6 A responsabilidade final pela execução do objeto contratado permanece integralmente com a CONTRATADA, não se eximindo de responder por eventuais falhas ou danos causados pela SUBCONTRATADA.
18.7 A SUBCONTRATADA deverá apresentar documentação de habilitação técnica e econômico-financeira compatível com a parte do objeto que lhe couber, nos termos da Lei Federal nº 14.133/2021.
18.8 Será vedada a subcontratação de pessoa física ou jurídica, se aquela ou os dirigentes desta mantiverem vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou se deles forem cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral, ou por afinidade, até o terceiro grau.
18.9 Dados da Subcontratada Anexo I do Contrato Administrativo n° xx/2026

CLAUSULA DECIMA NONA -DA FRAUDE E DA CORRUPÇÃO:
19.1.	A CONTRATADA deve observar e fazer observar, por seus fornecedores e subcontratados, se admitida subcontratação, o mais alto padrão de ética durante todo o processo de licitação, de contratação e de execução do objeto contratual.
Para os propósitos desta cláusula definem-se as seguintes práticas:
a) prática corrupta: oferecer, dar, receber, ou solicitar, direta ou indiretamente, qualquer vantagem com o objetivo de influenciar a ação de servidor público no processo de licitação ou na execução de contrato;
b) prática fraudulenta: a falsificação ou omissão dos fatos, com o objetivo de influenciar o processo de licitação ou de execução de contrato;
c) prática colusiva: esquematizar ou estabelecer um acordo entre dois ou mais licitantes, com ou sem o conhecimento de representantes ou prepostos do órgão licitador, visando estabelecer preços em níveis artificiais e não competitivos 
d) prática coercitiva: causar dano ou ameaçar causar dano, direta ou indiretamente, às pessoas ou sua propriedade, visando influenciar sua participação em um processo licitatório ou afetar a execução do contrato.
e) prática obstrutiva: destruir, falsificar, alterar ou ocultar provas em inspeções ou fazer declarações falsas aos representantes do organismo financeiro multilateral, com o objetivo de impedir materialmente o exercício do direito de o organismo financeiro multilateral promover inspeção.
19.2.	Na hipótese de financiamento, parcial ou integral, por organismo financeiro multilateral, mediante adiantamento ou reembolso, este organismo imporá sanção sobre uma empresa ou pessoa física, inclusive declarando-a inelegível, indefinidamente ou por prazo determinado, para outorga  de contratos financiados pelo organismo se, em qualquer momento , constatar o envolvimento da empresa , diretamente ou por meio de um agente , em práticas corruptas , fraudulentas , colusivas , coercitivas ou obstrutivas ao participar  da licitação ou da execução em contrato financiado pelo organismo. 
19.3.	 considerando os propósitos das cláusulas acima , o licitante vencedor ,como condição para a contratação, deverá concordar e autorizar que , na hipótese de o contrato vir a ser financiado, em parte ou integralmente , por organismo financeiro multilateral ,mediante adiantamento ou reembolso , permitirá que o organismo financeiro e/ou pessoas por ele formalmente indicadas possam inspecionar o local da execução do contrato e todos os documentos, contas e registros relacionados à licitação  e à execução do contrato . 

CLÁUSULA VIGÉSIMA – DAS ALTERAÇÕES
20.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts.124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021
20.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.
20.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA - OBRIGAÇÕES PERTINENTES A LGPD
21.1 As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa. 
21.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD. 
21.3 É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei.
21.4 A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de sub operação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado;
21.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações. 
21.6 É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD. 
21.7 O Contratado deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
21.8 O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados. 
21.9 O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado. 

CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA - DO FORO
22.1. As partes contratantes elegem o foro da Comarca de Ribeirão do Pinhal – Estado do Paraná, como competente para dirimir quaisquer questões oriundas do presente contrato, inclusive os casos omissos, que não puderem ser resolvidos pela via administrativa, renunciando a qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

	




E por estarem de acordo, as partes firmam o presente Contrato em 03 (três) vias de igual teor e forma para um só efeito legal, ficando pelo menos uma via arquivada na sede da CONTRATANTE.
	
Ribeirão do Pinhal,  xx de xxxx de 2026.


________________________________                _________________________________        
EDUARDO DA CRUZ RIBEIRO                           LUIZ EDUARDO LOURENÇO DE SOUZA
Presidente da Câmara Municipal                                Fiscal do contrato 
Representante legal da Contratante                            Portaria Nº 003/2024
	






 ________________________________
xxxxxxxxxxxxxxx
 Representante Legal da CONTRATADA




Testemunha da Contratante:                               Testemunha da Contratada:

                                                                                           ________________________________      ________________________________
NOME:                                                                             NOME :
RG :                                                                                  RG:
CPF :                                                                                CPF:











ANEXO I DO CONTRATO ADMINISTRATIVO ° XX/2026

DO SUBCONTRATADO  



Responsabilidade Global pelo Contrato

A responsabilidade do arquiteto contratado perante a Administração compreende o cumprimento das obrigações contratuais, a coordenação e a compatibilização dos documentos técnicos integrantes do objeto contratado, sem prejuízo da responsabilidade específica dos demais profissionais pelos serviços que executarem ou pelos documentos técnicos que emitirem.


Indicação da Subcontratada
Depois da assinatura, mas antes da execução da parcela subcontratada, a empresa contratada deve apresentar os dados da subcontratada, para aprovação da Administração.

DADOS DA SUBCONTRATADA
Razão Social: _______________________________________  
CNPJ: _____________________________________________  
Endereço: __________________________________________  
Telefone/E-mail: _____________________________________
Responsável Técnico: _________________________________

Registro profissional (CREA/CAU/CFT ou conselho competente): ______________________________

Documento de Responsabilidade Técnica (ART/RRT/TRT, conforme o caso): ______________________________

OBJETO DA SUBCONTRATAÇÃO: ____________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________________.




Declaro que os dados acima correspondem à empresa/profissional subcontratado(a) para execução parcial do objeto deste contrato, conforme autorização da CONTRATANTE no Contrato Administrativo n°xx/2026, e valor não ultrapassa o limite de até 50% do objeto licitado, determinado   na Lei 14.133/2021 artigo 122, §1º e Art. 79 da Resolução n. 1, de 9 de janeiro de 2024.

Declaro para os devidos fins que à empresa/profissional subcontratado(a) não se enquadra nas vedações previstas no item 3.7 do aviso de contratação direta.







Contratada Principal_________________________________________
Razão Social:______________________________________________
CNPJ: ___________________________





__________________________________
Assinatura






Subcontratada:_____________________________________________
Razão Social: ______________________________________________
CNPJ: ___________________________






___________________________________
Assinatura
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MATRICULA N°. 15.889 DATA: 15 de Setembro de 2022
IMOVEL.- UM LOTE DE TERRENO URBANO, denominado Area Institucional 1-A,
situado na Quadra § do Residencial S0 Miguel Arcanjo, nesta cidade ¢ Comarca de Ribeirfo
do Pinhal, com a drea de 1.785,73 metros quadrados, sem benfeitorias, com as seguintes
medidas, divisas ¢ confrontagdes:- Inicie-se o caminhamento no ponto 03, cravado em
confrontagdo com o Lote Area Institucional 1, localizado  direita, seguindo por linhas sccas
um rumo de SW76°28NE com extensio de 23,55m (vinte  trés metros € cinquenta e cinco
centimetros) até encontrar o marco de n° 04, cravado em confrontaglo com o Lote 03 da
Quadra 07, localizado  dircita, seguindo o mesmo rumo SW76?28NE com a extensio de
5,09m (nove metros € nove centimetzos) até encontrar 0 marco n° 05, que deflete & esquerda
um rumo de SE13°32’NW com extensio de 54,71m (cinquenta ¢ quairo metros ¢ Setenta ¢ um
centimetros) aié encontrar o marco n° 06, que defletc & esquerda um rumo de SW76°28NE
com extensfo de 32,64m (trinta ¢ dois metros € sessenta ¢ quairo centimetros) confrontando
com a Rua 04, até encontrar o marco n° 07, cravado em confrontagdo com o Lote 03, que
deflete & esquerda um rumo de SE13%32NW com extensio de 23,60m (vinte ¢ trés metros ¢
Sessenta centimetros) até encontrar o marco n° 08, cravado em confrontaggo com o Lote 01,
seguindo o mesmo rumo SE1332NW com extensio de 11,00m (onze metzos) até encontrar o
‘marco n° 09, cravado em confrontagdo com o Lote Area Institucional 1-B, seguindo o mesmo
rumo SE13°32NW com extensdo de 10,11m (dez metros ¢ onze centimetros) até cncontrar o
marco n° 10, cravado em confrontagdo com o Lote Area Institucional 1-C, scguindo o mesmo
rumo SE13°32’NW com extenso de 10,00m (dez metros) até enconirar 0 marco n° 03, onde se
Sl o levantamento.- PROPRIETARIO.- MUNICIPIO DE RIBEIRAO DO PINHAL,
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